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Edital de Retificação nº 02 

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento do Município de Cerejeiras-RO, no uso 

de suas atribuições legais, torna pública a presente retificação do EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO nº 

001/2019 que visa o provimento de cargos e constituição de cadastro de reserva, pertencentes ao quadro 

de servidores públicos do Município de Cerejeiras-RO. 

Onde se lê, no capítulo IX: 

IX - DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, 

LACTANTES E AFRODESCENDENTES.   
 

 

Leia-se: 

IX - DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS E 

LACTANTES. 

 

 

Onde se lê, no capítulo XVII, item 5: 

 

XVII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

 

5. O resultado final contará com listagem de Ampla Concorrência e uma listagem apartada com 

os candidatos que tiveram suas inscrições homologadas como Pessoa com Deficiência (PCD) e negro e 

afrodescendente.  

 

 

Leia-se: 

XVII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

 

5. O resultado final contará com listagem de Ampla Concorrência e uma listagem apartada com 

os candidatos que tiveram suas inscrições homologadas como Pessoa com Deficiência (PCD). 

 

Cerejeiras-RO, 14 de maio de 2019. 

 

 

_____________________________________ 

Selso Lopes de Souza 

Secretário Municipal de Administração 

e Planejamento 
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Edital de Retificação nº 01 

 

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento do Município de Cerejeiras-RO, no uso 

de suas atribuições legais, torna pública a presente retificação do EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO nº 

001/2019 que visa o provimento de cargos e constituição de cadastro de reserva, pertencentes ao quadro 

de servidores públicos do Município de Cerejeiras-RO. 

 

Onde se lê: 

 

XII – DA PROVA OBJETIVA 
1. A Prova Objetiva será aplicada a todos os candidatos com inscrições deferidas e será elaborada com 

base no Conteúdo Programático, Anexo III deste Edital, sendo:  

 

AS PROVAS OBJETIVAS PARA OS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR constarão de 50 

(cinquenta) questões, sendo 10 (dez) de Língua Portuguesa, 30 (trinta) específicas dentro da área de 

formação de cada categoria e 10 (dez) de assuntos atuais (Conhecimentos gerais.  

 

 

Leia-se: 

 
1.1. AS PROVAS OBJETIVAS PARA OS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR constarão de 40 

(quarenta) questões, sendo 10 (dez) de Língua Portuguesa, 20 (vinte) específicas dentro da área de 

formação de cada categoria e 10 (dez) de assuntos atuais (Conhecimentos gerais).  

 

Cerejeiras-RO, 08 de maio de 2019. 

 

 

 

_____________________________________ 

Selso Lopes de Souza 

Secretário Municipal de Administração 

e Planejamento 
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CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL 001/2019 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS, RO, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Municipal nº 2781/2018 que autoriza a 

realização do concurso público, torna público através da empresa RHS CONSULT LTDA., por viés do processo licitatório de 

n°005/2019, a abertura de Concurso para provimento de vagas e vagas de reserva do quadro de servidores do Município de 

Cerejeiras - RO. 

 

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1. O Concurso Público será executado pela empresa RHS CONSULT LTDA., em conformidade com as Instruções Especiais contidas neste 

Edital e seus Anexos, de acordo com  termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal., Lei Municipal 1900/2011 (que dispõe sobre o 

regime jurídico dos servidores públicos do município de Cerejeiras), Pela Lei 1948/2011 (que dispõe sobre o plano de carreira e 

remuneração dos servidores públicos da administração geral da Prefeitura Municipal de Cerejeiras; Pela Lei 1947/2011 (que dispõe sobre 

o plano de cargos e remuneração dos profissionais da educação da rede pública municipal de ensino de Cerejeiras) e Lei Municipal nº. 

1946/2011 (que dispõe sobre o plano de cargos e remuneração dos profissionais da saúde municipal de Cerejeiras); por este Edital, e 

será executado pela empresa RHS CONSULT LTDA, conforme contrato nº 020/2019.  

2. É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações relativas a este Concurso Público, nos 

endereços eletrônicos contidos no presente edital, não podendo sobre estas, a qualquer tempo ou esfera, alegar desconhecimento. 

3. Toda comunicação para esclarecimentos de dúvidas e/ou solicitações deverá ser feita à RHS CONSULT LTDA por meio do endereço 

eletrônico atendimento@rhsconsult.com.br  ou telefone (11) 4144-2160. 

4. As datas informadas para publicações e eventos deste Concurso Público, constantes no ANEXO I – Cronogramas deste Edital são 

estimativas prováveis, desta forma poderão ser antecipadas ou adiadas de acordo com a disponibilidade da Prefeitura Municipal de 

Cerejeiras, RO, cabendo ao candidato acompanhar eventuais alterações. 

5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar seu pedido, devidamente fundamentado, em até 05 dias 

após a sua publicação, por meio do endereço eletrônico atendimento@rhsconsult.com.br . 

6. É obrigação do candidato seguir estritamente as instruções contidas neste Edital e acompanhar todos os demais editais referentes ao 

andamento do presente Concurso Público, sendo-lhe assegurado, durante todo o curso do certame, o direito à ampla defesa e ao 

contraditório. 

 

II – DAS ESPECIFICAÇÕES DAS VAGAS E CARGOS 

 

1. O Concurso Público destina-se ao provimento das vagas legais existentes, de acordo com a tabela de cargos públicos a seguir e, ainda, 

das vagas que vierem a existir no prazo de validade do certame.   

2. As atribuições específicas dos cargos constam nas seguintes leis municipais: Lei Municipal 1948/2011 (que dispõe sobre o plano de 

carreira e remuneração dos servidores públicos da administração geral da Prefeitura Municipal de Cerejeiras; Lei Municipal 1947/2011 

(que dispõe sobre o plano de cargos e remuneração dos profissionais da educação da rede pública municipal de ensino de Cerejeiras) e 

Lei Municipal nº. 1946/2011 (que dispõe sobre o plano de cargos e remuneração dos profissionais da saúde municipal de Cerejeiras). 

mailto:atendimento@rhsconsult.com.br
mailto:atendimento@rhsconsult.com.br
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3. A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a posse imediata, mas apenas a garantia de ser nomeado segundo as vagas 

existentes, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação, dentro da validade do 

certame. 

4. Os candidatos aprovados e classificados no Concurso Público serão nomeados para investidura nos cargos públicos sob o Regime 

Estatutário, Lei Municipal 1900/2011 (que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de Cerejeiras), Pela Lei 

1948/2011 (que dispõe sobre o plano de carreira e remuneração dos servidores públicos da administração geral da Prefeitura Municipal 

de Cerejeiras; Pela Lei 1947/2011 (que dispõe sobre o plano de cargos e remuneração dos profissionais da educação da rede pública 

municipal de ensino de Cerejeiras) e Lei Municipal nº. 1946/2011 (que dispõe sobre o plano de cargos e remuneração dos profissionais 

da saúde municipal de Cerejeiras) Prefeitura do Município de Cerejeiras – RO, e das outras providências. Os cargos de Agente de 

Saúde II – Agente Comunitário de Saúde e Agente de Saúde II – Agente de Combate a Endemias serão nomeados para investidura nos cargos 

públicos sob o Regime CLT; 

5. A Prefeita Municipal poderá, através de Decreto, regulamentar a carga horária de trabalho dos servidores, permitindo que, por necessidade 

do serviço, sejam adotados horários diferenciados e com remuneração proporcional. 

6. O local e horário de trabalho dos candidatos nomeados serão determinados pela Administração Municipal à luz dos interesses e 

necessidade da mesma. 

7. RELAÇÃO DE CARGOS E VAGAS 

 

CARGOS CHS PRÉ – REQUISITOS 
REGIME DE 

CONTRATAÇÃO 
SALÁRIO INICIAL 

QTD 
VAGAS 

CR 

Técnico de Nível Superior 
I – Contador 

40 

Ensino Superior em 
Contabilidade; 
Registro no Conselho de 
Classe 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Técnico de Nível Superior 
I – Assistente Social 

30 

Ensino Superior em 
Serviço Social; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Técnico de Nível Superior 
I – Psicólogo 

40 

Ensino Superior em 
Psicologia; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 2 - 

Especialista de Nível 
Superior – Fiscal de 
Vigilância Sanitária 

40 

Ensino Superior em 
Medicina Veterinária, 
Biologia, Farmácia, 
Nutrição, Biomedicina, 
Química; 
Registro no Conselho 
de Classe; 
Carteira Nacional de 
Habilitação – Categoria 
‘AB’ ou superior. 

Estatutário 2.368,08 - 1 

Especialista de Nível 
Superior – Educador 

Físico 
40 

Ensino Superior em 
Educação Física; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Especialista de Nível 
Superior – Médico 

Veterinário 
40 

Ensino Superior em 
Medicina Veterinária; 
Carteira Nacional de 
Habilitação – Categoria 
‘AB’ ou superior. 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 - 1 
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CARGOS CHS PRÉ – REQUISITOS 
REGIME DE 

CONTRATAÇÃO 
SALÁRIO INICIAL 

QTD 
VAGAS 

CR 

Especialista em Saúde I – 
Odontólogo 

20 

Ensino Superior em 
Odontologia; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 1.184,04 2 - 

Especialista em Saúde I – 
Farmacêutico 

40 

Ensino Superior em 
Farmácia; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Especialista em Saúde I – 
Enfermeiro 

40 

Ensino Superior em 
Enfermagem; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 3 - 

Especialista em Saúde I – 
Fisioterapeuta 

40 

Ensino Superior em 
Fisioterapia; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Especialista em Saúde I – 
Fonoaudiólogo 

40 

Ensino Superior em 
Fonoaudiologia; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 - 1 

Especialista em Saúde I – 
Nutricionista 

40 

Ensino Superior em 
Nutrição; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 2.368,08 1 - 

Técnico Nível Superior II 
– Procurador Jurídico 

40 

Ensino Superior em 
Direito; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 2.798,64 
- 

1 

Técnico Nível Superior II 
– Controlador Interno 

40 

Ensino Superior em 
Administração, 
Contabilidade ou 
Direito; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 2.798,64 
- 

1 

Técnico Nível Superior II 
– Engenheiro Civil 

40 

Ensino Superior em 
Engenharia Civil; 
 
Especialização na área; 
Registro no Conselho 
de Classe; 
 

Estatutário 2.798,64 
- 

1 

Técnico de Nível Superior 
II – Auditor Fiscal 

40 

Ensino Superior em 
Contabilidade ou 
Administração; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 2.798,64 1 - 

Técnico de Nível Superior 
II – Agrônomo 

40 

Ensino Superior em 
Engenharia 
Agronômica ou 
Agronomia; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 2.798,64 - 1 

Professor Pedagogo – 
Educação Infantil e Series 

Iniciais do Ensino 
Fundamental 

30 
Licenciatura em 
Pedagogia habilitação 
em Séries Iniciais; 

Estatutário 

*2.025,66 
(Lei Do 

Piso 
Nacional 

11.738/08) 

5 - 
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CARGOS CHS PRÉ – REQUISITOS 
REGIME DE 

CONTRATAÇÃO 
SALÁRIO INICIAL 

QTD 
VAGAS 

CR 

Professor Licenciatura – 
Educação Física 

40 

Licenciatura em 
Educação Física; 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 

*2.700,89 
(Lei Do 

Piso 
Nacional 

11.738/08) 

- 1 

Especialista em Saúde II – 
Médico Clinico Geral 

30 

Ensino Superior em 
Medicina; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 5.812,56 10 - 

Especialista em Saúde II – 
Anestesiologista 

20 

Ensino Superior em 
Medicina; 
Residência Médica ou 
Especialização na área; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 3.875,04 1 - 

Especialista em Saúde II – 
Pediatra 

40 

Ensino Superior em 
Medicina; 
Residência Médica ou 
Especialização na área; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 7.750,08 1 - 

Especialista em Saúde II – 
Médico Cirurgião 

20 

Ensino Superior em 
Medicina; 
Residência Médica ou 
Especialização na área; 
Registro no Conselho de 
Classe; 
 
 
 

Estatutário 3.875,04 1 - 

Especialista em Saúde II – 
Médico Especialista em 

Saúde Mental 
20 

Ensino Superior em 
Medicina; 
Residência Médica ou 
Especialização na área; 
Registro no Conselho 
de Classe 

Estatutário 3.875,04 1 - 

Agente de Gestão Pública 
– Agente Administrativo 

40 Ensino Médio Completo Estatutário 764,24 5 - 

Agente de Gestão Pública 
– Facilitador de Oficinas 

40 Ensino Médio Completo Estatutário 764,24 1 - 

Agente Educacional – 
Cuidador de Alunos 

40 Ensino Médio Completo Estatutário 764,24 5 - 

Agente de Saúde I – 
Auxiliar de Saúde Bucal 

40 

Ensino Médio 
Completo; 
Curso Auxiliar de 
Saúde Bucal; Registro 
no Conselho de Classe; 

Estatutário 764,24 2 - 

Agente de Saúde I – 
Agente de Controle 

Sanitário 
40 

Ensino Médio 
Completo 
Carteira Nacional de 
Habilitação Categoria 
‘AB’ ou superior 

Estatutário 764,24 
 
- 

1 

Agente de Saúde II – 
Agente Comunitário de Saúde  

40 
Ensino Médio 
Completo 

CLT 
*1.014,00 

(Lei do Piso 
3 - 
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CARGOS CHS PRÉ – REQUISITOS 
REGIME DE 

CONTRATAÇÃO 
SALÁRIO INICIAL 

QTD 
VAGAS 

CR 

Nacional 
12.994/14) 

Agente de Saúde II – 
Agente de Combate a 

Endemias 
40 

Ensino Médio 
Completo 

CLT 

*1.014,00 
(Lei do Piso 

Nacional 
12.994/14) 

- 1 

Fiscal Municipal – Fiscal 40 

Ensino Médio 
Completo 
Carteira Nacional de 
Habilitação Categoria 
‘AB’ ou superior 

Estatutário 1.453,14 - 1 

Técnico de Nível Médio – 
Topógrafo 

40 

Ensino Médio 
Completo e Curso 
Técnico em Topografia 
Carteira Nacional de 
Habilitação Categoria 
“AB” ou superior. 

Estatutário 950,57 - 1 

Técnico de Saúde – 
Técnico de Radiologia 

24 

Ensino Médio 
Completo. 
Curso Técnico de 
Radiologia. 
Registro no Conselho 
de Classe. 

Estatutário 950,57 2 - 

Técnico de Saúde – 
Técnico de Enfermagem 

40 

Ensino Médio 
Completo. 
Curso Técnico de 
Enfermagem 
Registro no Conselho 
de Classe 

Estatutário 950,57 5 - 

Técnico de Saúde – 
Técnico em Laboratório 

40 

Ensino Médio 
Completo; 
Curso Técnico de 
Laboratório; 
Registro no Conselho 
de Classe; 

Estatutário 950,57 1 - 

Agente de Serviços - 
Zeladora 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 7 - 

Agente de Serviços – Gari 40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 2  

Agente de Serviços – 
Portaria 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 - 1 

Agente de Serviços – 
Merendeira 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 - 1 

Agente de Serviços – 
Pedreiro 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 - 1 

Agente de Serviços – 
Lavadeira 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 - 1 

Agente de 
Serviços – Monitor do 

Transporte Escolar 
40 

Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 678,13 - 1 

Agente de Conservação – 
Eletricista Predial 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 694,28 - 1 

Agente de Conservação – 
Carpinteiro 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 694,28 - 1 

Agente de Conservação – 
Jardineiro 

40 
Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 694,28 1 - 
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CARGOS CHS PRÉ – REQUISITOS 
REGIME DE 

CONTRATAÇÃO 
SALÁRIO INICIAL 

QTD 
VAGAS 

CR 

Agente Operacional I – 
Motorista de Veículos 

Leves 
40 

Ensino Fundamental 
Completo 
Carteira Nacional de 
Habilitação categoria C 
ou superior 

Estatutário 764,24 3 - 

Agente Operacional II – 
Motorista de Veículos 

Pesados 
40 

Ensino Fundamental 
Completo 
Carteira Nacional de 
Habilitação Categoria 
D ou superior 

Estatutário 1.076,40 5 - 

Agente de Manutenção – 
Borracharia e Lavagem de 

Veículos 
40 

Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 764,24 1 - 

Agente de Infraestrutura – 
Operador de Máquinas 

Pesadas 
40 

Ensino Fundamental 
Completo 

Estatutário 1.291,68 3 - 

 *CHS: Carga Horária Semanal 

*CR: Cadastro Reserva 

a) Será concedido adicional e demais vantagens nas condições estabelecidas em norma legal. 

b) Para os cargos cuja remuneração esteja abaixo do salário mínimo nacional vigente será acrescido complementação como adicional ao 

vencimento com o valor da diferença entre a remuneração e o salário mínimo nacional; 

c) Os candidatos ao cargo de Agente de Saúde II – Agente Comunitário de Saúde deverão residir no local para o qual prestarem 

o concurso, pelo menos desde a publicação do edital, conforme Lei Federal 11.350/2006. 

III - DAS INSCRIÇÕES 

1. As inscrições serão realizadas única e exclusivamente pela Internet. 

2. As 16h00 do último dia de inscrição (horário de Brasília), constante no Anexo I deste Edital a Ficha de Inscrição não será mais 

disponibilizada. 

3. PERÍODO PARA INSCRIÇÃO: de 11/05/2019 a 31/05/2019. 

4. Não serão aceitas inscrições fora do prazo ou forma estipulada neste Edital. 

5. O valor correspondente à taxa de inscrição será de: R$ 48,00 (quarenta e oito reais) para os cargos de Ensino Fundamental; R$ 62,00 

(sessenta e dois reais) para os cargos de Nível Médio e Técnico de Nível Médio; R$ 90,00 (noventa reais) para os cargos de Nível 

Superior. 

6. Para se inscrever pela internet, o candidato deverá: 

6.1 Acessar o site www.rhsconsult.com.br durante o período de inscrição, através da página correlata ao Concurso Público da Prefeitura 

Municipal de Cerejeiras - RO. 

6.2  Ler e estar de acordo com o Edital; 

6.3 Preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

6.4 Imprimir o comprovante de inscrição; 

6.5 Imprimir o boleto bancário; 

6.6 Efetuar o pagamento do boleto bancário, em qualquer agência da rede bancária até a data limite expressa no Anexo I do presente Edital.  

6.7 A RHS CONSULT, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento posterior a essa data.  

6.8 NÃO será aceito pagamento por meio de agendamento, banco postal, cheque, depósito ou transferência entre contas. 

6.9 Às 16h00 do último dia de inscrição (horário de Brasília), constante no Anexo I deste Edital a Ficha de Inscrição não será mais 

disponibilizada. 

7. A inscrição é de total responsabilidade do candidato. 

http://www.rhsconsult.com.br/
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8. A Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO e a RHS CONSULT LTDA não se responsabilizam por inscrições não processadas por motivos de 

queda na transmissão de dados ocasionada por instabilidades, sinal fraco, dificuldades de acesso, ausência de sinal causada por problemas na 

rede de computadores e etc. 

9. O candidato que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, aquele que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste 

Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado, se houver constatação 

posterior. 

10. Salvo as situações a que, comprovadamente der causa a RHS CONSULT LTDA não se responsabiliza por solicitação de inscrição não 

recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamentos das linhas de comunicação, por 

erro ou atraso dos bancos ou entidade conveniada no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros 

fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

11. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados em discordância com o previsto no item anterior. 

12. Não será processada a inscrição com pagamento efetuado por valor menor do que o estipulado neste Edital. 

13. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou para outro cargo. 

14. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o recebimento, pela empresa RHS CONSULT LTDA. através do banco, da 

confirmação do pagamento de sua inscrição nos termos deste Edital. 

 15. Como todo o procedimento é realizado por via eletrônica, o candidato NÃO deve remeter à RHS CONSULT LTDA cópia de sua 

documentação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 

16. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para pessoas com deficiência ou, ainda, interessados na isenção da taxa 

de inscrição, deverão verificar Capítulo próprio neste Edital, para encaminhamento de documentos necessários. 

17. AS INSCRIÇÕES SERÃO REALIZADAS DO DIA 11/05/2019 AS 10H00 ATÉ O DIA 31/05/2019 AS 16H00, HORÁRIOS DE BRASILIA. 

 

IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO: 

 

1. As provas deste Concurso Público serão aplicadas no Município de Cerejeiras - RO e acontecerão em dois períodos Matutino e Vespertino, 

nas datas definidas no cronograma constante do Anexo I deste Edital. Exceto se o número de candidatos for superior à capacidade local, 

poderão ser usados Municípios mais próximos para aplicação da prova, ficando o candidato ciente que os locais de prova são efetuados 

através do sistema de alocação, garantindo assim o direito igualitário a todos os candidatos, e acontecerão nas datas definidas no 

cronograma constante do Anexo I deste Edital, ficando a data subordinada à disponibilidade de locais adequados à realização das provas 

2. Os candidatos poderão se inscrever em dois cargos, desde que as provas destes cargos não aconteçam no mesmo horário. 

3. Se houver inscrição do mesmo candidato em mais de um cargo e as provas forem no mesmo horário e data, o candidato deverá 

optar por uma das provas, sendo vedado realizar mais de uma prova no mesmo horário e data. 

4. Não serão aceitas inscrições com falta de documentos, via postal, fax ou por correio eletrônico, extemporâneas e/ou condicionais. 

5. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos, bem como 

que está devidamente inscrito no cargo desejado, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo, após o encerramento das 

inscrições, mesmo que não tenha efetuado o pagamento, ou ainda após o pagamento do valor da inscrição. 

6. Salvo nos casos de suspensão, anulação ou cancelamento do Concurso Público, não haverá devolução do valor da inscrição. 

7. Nos casos previstos no item anterior, o candidato deverá solicitar o ressarcimento do valor da inscrição através de recurso administrativo, 

endereçado ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

a. Este requerimento deverá ser entregue na Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o término 

das inscrições, no horário de expediente das 07h às 13h, horário local. 

b. O candidato deverá juntar ao recurso cópia do comprovante do pagamento da taxa de inscrição original (boleto bancário quitado).  

c. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do índice Geral de Preços do Mercado - IGPM desde a 

data do pagamento da inscrição até a data da efetiva restituição, que ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis após a solicitação da 

devolução, por meio de depósito bancário na conta corrente indicada no respectivo formulário de restituição. 

8. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF - Cadastro de Pessoa Física regularizado. 
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9. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Correios ou 

Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número antes do término do período de inscrições. 

10. As informações prestadas no formulário de inscrição (Internet), bem como o preenchimento dos requisitos exigidos serão de total 

responsabilidade do candidato. 

11. A Prefeitura do Município de Cerejeiras e a RHS CONSULT LTDA., não possuem qualquer responsabilidade com despesas de 

deslocamento, alimentação e estadia efetuadas pelos candidatos em razão deste Concurso. 

12. Ao inscrever-se, o candidato concorda que seus dados de identificação e desempenho sejam divulgados junto aos Editais que divulgam 

os resultados. 

 

V - DO BOLETO BANCÁRIO 

 

1. O boleto bancário ficará disponível para geração e impressão de 2ª via, caso seja necessário, no endereço eletrônico 

www.rhsconsult.com.br,  através do login na área do candidato, até 23h59min do último dia de pagamento previsto no Anexo I – 

Cronograma deste Edital. 

2. O valor pago referente à taxa de inscrição é pessoal e intransferível. 

3. O candidato será considerado inscrito no Concurso Público somente após o recebimento da confirmação do pagamento bancário de sua 

taxa de inscrição. 

4. Não serão aceitos, em hipótese alguma, pagamentos da taxa de inscrição realizados via postal, por fac-símile, por depósito “por meio de 

envelope” em caixa rápido, por transferência entre contas correntes, por DOC, por ordem de pagamento, condicional e/ou extemporânea, 

fora do período de inscrição estabelecido e / ou por qualquer outro meio não especificado neste Edital. 

5.  Em caso de feriado, greve ou evento que acarrete o fechamento das agências bancárias na localidade em que se encontra, o candidato 

deverá antecipar o pagamento, considerando o primeiro dia útil que antecede o feriado, desde que o pagamento seja feito no 

período de inscrição determinado. 

6. O comprovante provisório de inscrição do candidato será o boleto original, devidamente quitado, sem rasuras, emendas e outros, em que 

conste a data da efetivação do pagamento até o último dia de pagamento constante no  Anexo I deste Edital, não sendo considerado para 

tal o simples agendamento. 

7. O comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado quando da realização das provas 

para eventual conferência, se necessário. 

8. A não comprovação do pagamento da taxa de inscrição determinará o cancelamento automático da solicitação de inscrição, sendo 

considerada a inscrição INDEFERIDA. 

9. A RHS CONSULT LTDA. não se responsabiliza por inscrições indeferidas que não acusarem pagamento de boleto por vírus “malware” ou 

outros vírus que alterem o código de barras do boleto bancário, encaminhando o pagamento da inscrição para outras contas ou até 

mesmo impedindo a leitura do código de barra pela instituição bancária.  

10. Contra o indeferimento da inscrição caberá recurso no período estipulado no Anexo I – Cronograma deste Edital, o candidato que não se 

manifestar não poderá fazê-lo posteriormente em quaisquer esferas. 

  

VI - DO PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA: 

 

1. Os candidatos interessados e que atenderem às condições estabelecidas no Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008 e no 

Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007 poderão pleitear a isenção do pagamento do valor da inscrição, nos termos que 

seguem. 

2. Poderá solicitar a isenção do pagamento do valor da inscrição o candidato que: 

a.  Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de 

junho de 2007; e. 

b. For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

3. O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante requerimento do candidato, contendo: 

http://www.rhsconsult.com.br/
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a. Indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, com a data do seu cadastramento, bem como todos os outros 

dados solicitados no formulário eletrônico; e 

b. Declaração de que atende a condição estabelecida no inciso b do item 2, declaração esta, feita pelo próprio candidato em Word e devidamente 

assinada e enviada nas formas legais deste edital; 

4. Para o atendimento da solicitação, os dados constantes do requerimento devem estar exatamente como estão registrados no Cadastro 

Único. Divergências em informações como Número de Identificação Social (NIS) data de nascimento, nome completo e nome da mãe 

completo (como ausência de qualquer sobrenome, ausência de preposições, letras trocadas e abreviações) causam indeferimento da 

solicitação). 

5.  Os candidatos interessados em obter isenção do pagamento do valor da inscrição na condição de hipossuficiente deverão efetuar a 

inscrição e imprimir o Boleto Bancário com o valor total da inscrição, guardando- o para o caso de ter seu pedido de isenção indeferido. 

6. No período de 13/05/2019 á 14/05/2019, impreterivelmente, o candidato deverá acessar o e enviar via e-mail a documentação solicitada 

para comprovação de sua opção para obtenção da isenção de taxa. O candidato que for solicitar a isenção usando o CadUnico, deverá 

efetuar solicitação formal em word, preenchendo, obrigatoriamente, o seu nome completo, endereço residencial, número de Identificação 

Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, uma cópia do cartão frente e verso, uma cópia do RG, assinar a declaração e enviar via e-mail 

conforme especificado os prazos legais deste edital.  

7. O candidato que for solicitar a isenção usando do cadastro de membro de família de baixa renda, deverá efetuar declaração formal em 

Word, que atende a condição estabelecida no inciso b do item 2, assinar a declaração, juntar cópia da sua carteira de trabalho e carteira 

de trabalho dos respectivos moradores de sua residência, comprovando assim ser membro de família de baixa renda. A declaração falsa 

está sujeita a exclusão do processo do concurso público. 

8. Ressalva, que a empresa RHS CONSULT LTDA, poderá realizar diligencia nas residências para comprovação da declaração enviada, até 

a data limite de inscrição. 

9.  Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância de qualquer disposição deste Capítulo, bem como de exigências do sistema de cadastro 

único, implicará o indeferimento do pedido de isenção do candidato. 

10. A RHS CONSULT LTDA. consultará o órgão gestor do CadÚnico a fim de conceder a isenção, fornecendo as informações prestadas pelo 

candidato no requerimento de isenção na condição de hipossuficiente. 

11.  As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer 

momento, por crime contra a fé pública, o que poderá acarretar sua eliminação do concurso. 

12. Antes de efetuar a solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar- se de que possui todas as 

condições e pré-requisitos, bem como que está devidamente inscrito no cargo desejado, sendo vedada a alteração de sua opção inicial 

de cargo após a solicitação. 

13. Após preenchimento correto do formulário de solicitação de isenção de taxa, e formulação da declaração o candidato deverá enviar o 

formulário devidamente preenchido e assinado, assim como cópia dos seus documentos digitalizados, via e-mail para o e-mail 

atendimento@rhsconsult.com.br, com o assunto de FORMULARIO DE ISENÇÃO DE TAXA CEREJEIRAS-RO, no período de 

13/05/2019 até 14/05/2019.  

14. O horário final de recebimento será as 18h00, horário de Brasília, do dia 14/05/2019. Será contato como horário final o horário de 

recebimento do e-mail na caixa de entrada do e-mail atendimento@rhsconsult.com.br . 

 

VII – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 

1. Em 06/06/2019 será divulgado Edital de Homologação das Inscrições, com a respectiva relação de candidatos homologados, no Órgão 

Oficial do Município e diretamente nos sites www.rhsconsult.com.br  e http://www.cerejeiras.ro.gov.br . 

2. O candidato deverá consultar o Edital de Homologação das Inscrições, bem como a relação de candidatos 

 homologados para confirmar sua inscrição. 

3. Caso a sua inscrição não tenha sido homologada ou processada, o candidato pode interpor pedido de recurso, 

 conforme o Capítulo XIX deste Edital. 

mailto:atendimento@rhsconsult.com.br
mailto:atendimento@rhsconsult.com.br
http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.cerejeiras.ro.gov.br/
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4.  Após a análise dos recursos eventualmente interpostos, se mantida a não homologação ou o não processamento, o candidato será 

eliminado do Concurso. 

5. Se, por ocasião das provas, o candidato não constar da lista de candidatos homologados e não apresentar o 

documento de inscrição com a comprovação de pagamento válidos, não será permitido que ingresse em sala para realizar a prova. 

6. A inclusão da inscrição está condicionada à verificação da regularidade da inscrição, posterior ao ato de inclusão. 

7. Constatada a irregularidade da inclusão feita nos termos do item anterior, esta será automaticamente cancelada, independentemente de 

qualquer formalidade, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

1. Às pessoas com deficiência, assim compreendidas neste Edital, aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no Art. 4º do 

Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, para os cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, em um percentual de 5% (cinco por cento) do total das vagas 

existentes e futuras para cada cargo, de acordo com Art. 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei Municipal nº 1900/2011 em seu art. 

26, parágrafo único. 

2. Se da aplicação do percentual oferecido aos candidatos com deficiência resultar número fracionado de vagas, o arredondamento será feito 

para o número inteiro seguinte, observado o percentual máximo de 5% (cinco por cento) das vagas. 

3. Na ordem de convocação dos candidatos, em cada cargo, será obedecido o percentual de 5% (cinco por cento) reservado para os 

candidatos com deficiência física previsto neste Edital. 

4. O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas reservadas às pessoas com deficiência será observado ao longo da execução do certame, 

bem como durante o período de validade do concurso, incluídas as vagas que surgirem ou que forem criadas. Caso surjam novas vagas 

no decorrer do prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cento) delas serão, igualmente, reservados para candidatos com 

deficiência. 

5. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher no formulário de inscrição o cargo a que deseja concorrer e selecionar a 

opção “Pessoas com Deficiência”. 

6. Quando da homologação das inscrições, a relação dos candidatos que se inscreverem no concurso na condição de pessoas com 

deficiência será previamente divulgada, em lista separada. 

7. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado em Capítulo 

próprio deste Edital. 

8. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples, do tipo miopia, astigmatismo, 

estrabismo e congêneres. 

9. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, particularmente em seu Art. 

40, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo, 

à avaliação, aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

10. O candidato deverá encaminhar via SEDEX com AR, no prazo de 11/05/2019 até 31/05/2019, para a organizadora RHS Consult Ltda. 

EPP, localizada à Rua Ituaçu, 26, Parque Industrial, São Paulo - SP, CEP: 08110-110, na via original ou fotocópia autenticada, os 

documentos abaixo relacionados:  

10.1 Laudos médico (original ou cópia legível e autenticada em cartório), emitido há menos de um ano, atestando a espécie e o grau de 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como da provável 

causa da deficiência. 

11. Caso o candidato não entregar o laudo médico e o respectivo requerimento no prazo determinado pelo edital, ou o candidato que 

apresentar laudo que não atenda aos requisitos exigidos, não terá validada a condição de pessoa com deficiência, não tendo direito à 

vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha marcado tal opção no formulário de inscrição, concorrendo apenas às 

vagas gerais. 

12. O resultado da validação da condição de Pessoa com Deficiência será divulgado, diretamente nos sites www.rhsconsult.com.br  e 

www.cerejeiras.mg.gov.br, juntamente com o edital de inscrições deferidas. 

http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.alpinopolis.mg.gov.br/


 

 

ESTADO DE RONDONIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS – RO  
AV. DAS NAÇÕES, 1919 - CENTRO, CEREJEIRAS - 

RO, 78997-000 
 

 

 
13. Os candidatos com o requerimento de validação da condição de Pessoa com Deficiência concedida terão efetivado seu pedido de inscrição 

e concorrerão à vaga especial. 

14. O candidato que tiver seu requerimento de validação indeferido poderá apresentar recurso no prazo determinado no Edital, respeitado o 

prazo do Cronograma de Execução, Anexo I deste Edital. Após a análise dos recursos, será publicado novo Edital com a relação 

definitiva das validações deferidas e indeferidas. 

15. Depois de divulgada a relação definitiva dos requerimentos de validação da condição de Pessoa com Deficiência decorrente da análise dos 

recursos eventualmente interpostos, aqueles que tiverem INDEFERIDA sua solicitação permanecerão participando do certame, 

concorrendo apenas às vagas de ampla concorrência. 

16. Os candidatos aprovados no Concurso Público, quando convocados para posse, serão submetidos a exames médicos e complementares 

que irão avaliar a sua condição física e mental. 

17. A pessoa com deficiência que não declarar essa condição por ocasião da inscrição não poderá invocá-la futuramente em seu favor. 

 

IX - DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, LACTANTES E AFRODESCENDENTES. 

 

1. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá marcar essa opção no formulário de inscrição, 

bem como indicar os recursos especiais necessários e enviar o referido formulário, respeitando o período especificado no CAP. VIII - DAS 

DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, item 10 deste referido edital, ACOMPANHADO DE: 

 

1.1.1. Laudo médico (original ou cópia legível e autenticada em cartório), emitido há menos de um ano, que justifique o atendimento especial 

solicitado; e 

1.1.2. No caso de tempo adicional, também Parecer Original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade de 

tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e alterações. 

1.1.3. Prezando pela isonomia de tratamento entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional a candidatos nessa 

situação. 

1.2. Caso não for apresentado o Laudo Médico e/ou Parecer Original, o candidato não terá deferida a sua solicitação. 

1.3. Após período referido no item 1 deste capítulo, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior desde que devidamente 

comprovados. 

1.4. Os pedidos devem ser formalizados por escrito e serão examinados juntamente com o laudo e/ou parecer para verificação das 

possibilidades operacionais de atendimento. 

1.5. A solicitação de atendimento especial estará sujeita à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido, podendo, ainda, a 

Comissão de Concurso solicitar ao candidato outras informações e/ou documentação complementar. 

1.6. O fornecimento do Laudo Médico (original ou cópia autenticada em cartório) e/ou Parecer Original, por qualquer via, é de responsabilidade 

exclusiva do candidato. 

1.7.  A Prefeitura do Município de Cerejeiras-RO e a RHS CONSULT LTDA não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça 

a chegada do laudo ou parecer à RHS CONSULT LTDA., exceto por aqueles em que, comprovadamente, der causa. 

1.8. O Laudo Médico (original ou cópia autenticada em cartório) e o Parecer Original terão validade somente para este Concurso e não serão 

devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias desses documentos. 

 

2. DA CANDIDATA LACTANTE 

 

2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar atendimento 

especial para tal fim por meio do requerimento, sendo dispensada a apresentação de laudo. 

2.2 No dia da prova, a candidata deverá apresentar certidão de nascimento da criança e levar um(a) acompanhante, 

que ficará em sala reservada com a criança e será o(a) responsável pela sua guarda. 
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2.3 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização 

das provas. 

2.4 A criança não poderá permanecer desacompanhada de responsável. 

2.5 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

2.6 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período de amamentação, 

será acompanhada por Fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança. 

 

3. DO ATENDIMENTO ESPECIAL 

3.1  Será divulgada, quando da homologação das inscrições, a relação de candidatos que tiverem deferido ou indeferidos os pedidos de 

atendimento especial para a realização das provas. 

3.2     O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no período determinado por Edital. 

3.3   Considerando-se a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de    

saúde, fizerem uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comparecer ao local de provas munidos dos 

exames e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos, sob possibilidade de serem excluídos sumariamente do certame.·. 

 

X – DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO. 

 

1. A RHS CONSULT LTDA. publicará o Edital de Convocação para prova objetiva, na data constante do Anexo I – 

Cronograma deste Edital para consulta e impressão pelo próprio candidato na área do candidato. 

2. Neste edital estará expresso o nome completo do candidato, o número do documento de inscrição, o cargo, data/horário/local de realização 

da prova e outras orientações úteis. 

3. Eventuais erros no nome do candidato, no número do documento de identidade utilizado na inscrição, na sigla do órgão expedidor ou na 

data de nascimento deverão, obrigatoriamente, ser comunicados pelo candidato à RHS CONSULT LTDA. pelo endereço eletrônico http:// 

www.rhsconsult.com.br  através do e-mail  atendimento@rhsconsult.com.br  . 

4. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados pelo candidato na ficha de inscrição após o 

período estipulado para tanto no Cronograma – Anexo I 

5. É de exclusiva responsabilidade do candidato que tiver sua inscrição deferida verificar no endereço eletrônico www.rhsconsult.com.br  o 

seu local de prova e horário . 

 

XI – DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO  

 

1. Para todos os cargos deste Concurso Público, será aplicada PROVA OBJETIVA, SENDO:  

 

1.1. PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOS: de caráter eliminatório/classificatório, em primeira etapa, com questões objetivas, de 

múltipla escolha, com 05 alternativas, compatíveis com o nível de escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as atribuições 

dos cargos. 

1.2. PROVA DE TÍTULOS PARA OS CANDIDATOS DOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR que lograrem aprovação na prova objetiva que 

tiverem títulos de Especialista (PÓS GRADUAÇÃO), de Mestre e de Doutor, na área de formação do cargo para o qual o 

candidato se inscreveu. 

1.2.1.   A prova de títulos terá caráter classificatório, para os candidatos, desde que habilitados na Prova Objetiva, conforme Capítulo XV do 

presente Edital. 

1.2.2. A Prova de Títulos, conforme aplicada a cada cargo, terá sua nota somada à nota obtida na Prova Objetiva, para composição da NOTA 

FINAL. 

 

http://www.rhsconsult.com.br/
mailto:atendimento@rhsconsult.com.br
http://www.rhsconsult.com.br/
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1.3. PROVA PRÁTICA - As provas práticas serão aplicadas a todos os candidatos inscritos para cargos abaixo relacionados que lograrem 

aprovação na prova objetiva e levarão em conta as habilidades práticas dos candidatos no desenvolvimento do trabalho que o cargo 

exige e será aplicada, aos seguintes cargos: 

 

1.3.1. Para o cargo de AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA /AGENTE ADMINISTRATIVO, os candidatos juntamente com a prova objetiva 

efetuaram prova de redação, respeitando assim o tempo limite para desempenho da prova. 

1.3.2. Para os cargos de MOTORISTAS os candidatos aprovados na prova objetiva serão submetidos à prova de direção, balizamento e teste de 

rua; 

1.3.3. Todos os candidatos no cargo de AGENTES DE MANUTENÇÃO aprovados na prova objetiva farão provas de identificação de peças, 

ferramentas e realizarão trabalho prático; 

1.3.4. Todos os AGENTES DE INFRAESTRUTURA aprovados na prova objetiva realizarão trabalho prático; 

 

XII – DA PROVA OBJETIVA 

 

1. A Prova Objetiva será aplicada a todos os candidatos com inscrições deferidas e será elaborada com base no Conteúdo Programático, 

Anexo III deste Edital, sendo:  

 

1.1. AS PROVAS OBJETIVAS PARA OS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR constarão de 40 (quarenta) questões, sendo 10 (dez) de Língua 

Portuguesa, 20 (vinte) específicas dentro da área de formação de cada categoria e 10 (dez) de assuntos atuais (Conhecimentos gerais. 

 

1.2. AS PROVAS OBJETIVAS PARA OS CARGOS DE NÍVEL TÉCNICO E MÉDIO constarão de 40 (quarenta) questões, sendo 10 (dez) de 

Língua Portuguesa, 10(dez) de Matemática, 10 (dez) Conhecimentos específicos e 10 (dez) de assuntos atuais (Conhecimentos Gerais). 

 

1.3. AS PROVAS OBJETIVAS PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL constarão de 40 (quarenta) questões, sendo 15 (quinze) de 

Língua Portuguesa, 15 (quinze) de Matemática e 10 (dez) de assuntos atuais (Conhecimentos Gerais). 

 

2.  Grade de Provas: 

 

 

 

CARGOS / 

NIVEL SUPERIOR 
DISCIPLINAS   Nº DE QUESTÕES 

VALOR POR 

QUESTÃO 
VALOR TOTAL 

  Língua Portuguesa  10 2,00 20,00 

Conhecimentos Gerais 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 60,00 

Total   40  100.00 

 

CARGOS / NIVEL 

MÉDIO E TÉCNICO  
DISCIPLINAS   Nº DE QUESTÕES 

VALOR POR 

QUESTÃO 
VALOR TOTAL 

 Língua Portuguesa  10 2,50 25,00 

Matemática  10 2,50 25,00 

Conhecimentos Gerais 10 1,00 10,00 

Conhecimentos Específicos 10 4,00 40,00 

Total   40  100.00 
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CARGOS / NIVEL 

FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

DISCIPLINAS   
Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR 

POR 

QUESTÃO 

VALOR TOTAL 

 

Língua Portuguesa  15 4,00 60,00 

Matemática  15 2,00 30,00 

Conhecimentos Gerais  10 1,00 10,00 

Total   40  100.00 

 

3. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso de cada uma de suas questões. 

 

4. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO NA PROVA OBJETIVA: Será aprovado na Prova Objetiva o candidato que atender 

CUMULATIVAMENTE, às seguintes condições: 

 

a) não zerar nenhuma disciplina da grade de provas; 

b) obter nota igual ou maior a 50 (cinquenta) pontos. 

 

XIII – DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA NA PROVA OBJETIVA 

 

1. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. 

2. Não será admitido à prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início; em nenhuma hipótese haverá 

segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 

3. O candidato deverá apresentar, no dia da realização da prova, o documento de inscrição definitivo e o comprovante de pagamento, que 

estará disponível na área do candidato, no endereço www.rhsconsult.com.br  

4. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, 

pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos 

Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, são válidos como documentos de identidade, como, por exemplo, as Carteiras do 

CRA, CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira 

Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) e Cédula de Identidade para Estrangeiros. 

5.  Caso o candidato tenha documento de Identidade aberto ou avariado ou com foto desatualizada, deverá portar outro documento (dentre os 

acima citados). O documento de identidade utilizado pelo candidato para a realização da inscrição deverá ser o mesmo utilizado para 

ingresso no local de realização da prova e para tratar de seus interesses junto a Prefeitura do Município de Cerejeiras e à RHS 

CONSULT LTDA. 

6. O ingresso na sala de provas somente será permitido ao candidato que apresentar o documento de identidade, desde que o documento 

permita com clareza sua identificação, conforme item 4 do CAPITULO XIII deste edital. 

7. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos originais, por motivo de perda, furto 

ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, 

ocasião em que poderá ser submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 

formulário próprio. 

8. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia 

ou à assinatura do portador ou que esteja danificado. 

9. A identificação especial será julgada pela Comissão do Concurso. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 

visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 

automaticamente eliminado do certame, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

10.  A identificação correta do dia, local e horário da realização das provas, bem como seu comparecimento, é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. 

11. O não comparecimento no dia, local e horário previstos na convocação da Prova Objetiva e Títulos acarretará a eliminação do candidato. 

http://www.rhsconsult.com.br/
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12. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, luxações etc.) que impossibilitem o 

candidato de submeter-se aos testes, ou neles prosseguir, ou que lhe diminuam a capacidade física orgânica, não serão considerados 

para fins de tratamento diferenciado ou uma nova prova. 

13. Durante a realização das provas, o candidato somente poderá manter consigo, em lugar visível, os seguintes objetos: caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta, de ponta grossa e tubo transparente (PREFERENCIALMENTE), lápis, borracha, documento de identidade e uma 

garrafa transparente de água. O CANDIDATO QUE FOR SURPREENDIDO COM GARRAFA QUE NÃO SEJA TRANSPARENTE, SERÁ 

EFETUADA A VERIFICAÇÃO DO PRODUTO E LIBERADO OU SOLICITADO A GUARDA DO MESMO. 

14. Após ingresso na sala de prova, não será permitido ao candidato usar óculos escuros e/ou acessórios de chapelaria como boné, chapéu, 

gorro, cachecol, manta, luvas e similares, e, ainda, permanecer com armas, ou quaisquer dispositivos, tais como: máquinas calculadoras, 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio digital, 

qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop, Walkman®, máquina fotográfica, etc. 

15. Caso o candidato esteja portando arma, deverá depositá-la na sala de Coordenação. Os demais pertences, inclusive aparelhos eletrônicos, 

deverão ser desligados e depositados na sala de prova, em local indicado pelo fiscal. Os objetos pessoais devem ser deixados em local 

indicado pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando sob inteira responsabilidade do candidato. A Empresa não se responsabiliza por 

quaisquer objetos dos candidatos, de valor ou não. 

16. Após o início das provas, a utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o 

candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer dos dispositivos 

previstos no item anterior. O descumprimento dessa determinação poderá implicar eliminação do candidato deste Certame, 

caracterizando-se como tentativa de fraude, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

17. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá apresentar laudo médico, bem como informar previamente ao Fiscal de sala, sob 

pena de não poder utilizar a prótese durante a realização das Provas. 

18. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou divergência na 

distribuição, os organizadores do certame poderão, para o bom andamento dos trabalhos, providenciar cópias do material necessário ou 

entregar material reserva, podendo ser não personalizado, desde que constantes todos os dados necessários que assegurem os 

procedimentos de correção das provas dos candidatos, devendo ser registradas em ata as providências tomadas. 

19. Se, por qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso em seu início ou necessitarem de interrupção dos trabalhos, os candidatos 

afetados terão sempre assegurado o tempo total para realização da prova, previsto neste Edital, sendo concedido o tempo adicional 

necessário para garantia de isonomia de tratamento. 

20. Em ocorrendo atraso ou interrupção, os candidatos atingidos deverão permanecer no local do Concurso e atender às orientações dos 

coordenadores e fiscais, auxiliando no bom andamento dos trabalhos, sob pena de serem excluídos sumariamente do certame. 

21. Poderá ser excluído sumariamente do Concurso Público o candidato que: 

a. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

b. Tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus auxiliares ou autoridades 

presentes; 

c. For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova ou em caso de interrupção dos trabalhos, comunicando-se com 

outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de aparelho celular ou de outro equipamento de qualquer 

natureza não permitido;   

d. Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas; 

e. Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando aplicável); 

f. Antes do término de sua prova, afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 

g. Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou recusar-se a realizar qualquer procedimento que tenha por objetivo comprovar a 

autenticidade de identidade e/ou de dados; 

h. Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado à sua realização, ou, em caso de razão fortuita, ao ser 

determinado pelo fiscal ou pela Coordenação Executiva. 
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22. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se 

utilizado de procedimento ilícito ou colaborado para tal, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do certame, 

garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

23. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura dos Concursos Públicos, a RHS CONSULT LTDA poderá proceder, como forma de 

identificação, à coleta da impressão digital de todos ou de alguns candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de 

metais. 

 

XIV – DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

 

1. A Prova Objetiva, para todos os cargos, tem data prevista para 30/06/2019, em local a ser divulgado por Edital, nos turnos que seguem: 

a. Para os cargos DE NÍVEL SUPERIOR as provas serão realizadas no período MATUTINO em datas e horários a serem definidos e 

publicados no Edital de Convocação para Prova Objetiva. 

b. Para os cargos DE NÍVEL MÉDIO E FUNDAMENTAL as provas serão realizadas no período VESPERTINO em datas e horários a serem 

definidos publicados no Edital de Convocação para Prova Objetiva. 

2. A Prefeitura do Município de Cerejeiras reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Objetiva, em caso de 

necessidade de alteração desta já publicada, mediante publicação em jornal de circulação local, com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias da realização das provas. 

3.  A RHS Consult não remeterá ao candidato comunicação complementar informando data, local e horário da Prova Objetiva, é de 

responsabilidade do candidato acessar o site www.rhsconsult.com.br e verificar o edital de convocação para prova. 

4.  Não haverá encaminhamento de comunicação via postal. 

5. O candidato terá toda responsabilidade de acompanhamento de todos os atos referentes a este Concurso Público, através de Edital, bem 

como de obter as informações necessárias pelo site ou por telefone da empresa RHS CONSULT LTDA. 

6. Os programas e/ou referências bibliográficas da Prova Objetiva de cada cargo são os constantes no Anexo III do presente Edital. 

7. O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 03 (três) horas, incluído o tempo para preenchimento do cartão de respostas. 

8. O candidato somente poderá levar consigo seu caderno de provas após 01 (uma) hora contada do efetivo início das provas. 

9. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 30 (trinta) min. ao local das provas, munidos de caneta 

esferográfica azul ou preta, de ponta grossa e tubo transparente (Preferencialmente). 

10. Após o ingresso do candidato na sala de provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina 

calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

11. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à resposta adequada, 

permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO DE RESPOSTAS. 

12. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS o único 

documento válido e utilizado para essa correção, devendo ser preenchido pelo candidato com bastante atenção. 

13. O cartão de respostas não poderá ser substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o candidato responsável pela conferência dos 

dados, em especial o nome, o número de inscrição e o cargo de sua opção impressos no cartão de respostas, bem como pela entrega do 

seu cartão, devidamente preenchido e assinado. 

14. A não entrega do cartão de respostas do candidato implicará a sua automática eliminação do certame. A falta de assinatura no cartão 

poderá também implicar eliminação do candidato do certame. 

15.  Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de respostas, estiver em desconformidade com as instruções, que não estiver 

assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, rasura ou alternativa marcada a lápis, ainda que legível. 

16. Em nenhuma hipótese será considerado para correção e respectiva pontuação o caderno de questões. 

17. O candidato, ao terminar a Prova Objetiva, devolverá ao fiscal da sala o cartão de respostas. 

18. Durante o período de recursos de gabarito preliminar, respeitado o prazo do Cronograma de Execução, será 

disponibilizada aos candidatos a vista da Prova Padrão no endereço eletrônico www.rhsconsult.com.br. 

19. Após esse período, as provas permanecerão disponíveis apenas no endereço eletrônico www.rhsconsult.com.br  dentro do prazo de 

recurso, após este período as mesmas serão retiradas do ar. 

http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.rhsconsult.com.br/
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20. Ao final da Prova Objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de acompanhar o lacre 

dos envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, simultaneamente, depois de concluído. 

21. PARA OS CARGOS DE NÍVEIS SUPERIOR, OS TITULOS DEVERÃO SER ENTREGUES NO MESMO DIA DA PROVA OBJETIVA.  

 

 XV – DA PROVA DE TÍTULOS 

 

1. Esta Prova será somente classificatória, sendo que o candidato aprovado/habilitado que deixar de entregar seus Títulos não terá somados 

os pontos correspondentes a esta etapa, mas não será eliminado do Concurso pela não entrega. 

2. A Prova de títulos será realizada pela RHS CONSULT, E OS TÍTULOS DEVERÃO SER ENTREGUES NA MESMA DATA DA PROVA 

OBJETIVA, EM ENVELOPE DEVIDAMENTE LACRADO, IDENTIFICADO CONFORME MODELO ABAIXO. 

3. Serão avaliados apenas os títulos dos candidatos habilitados na Prova Objetiva. 

4. Modelo de apresentação de envelope de títulos: 

 

 

 

 

 

 

5. NÃO SERÁ FORNECIDO COLA, FITAS OU QUALQUER OUTRO MATERIAL PARA LACRAR OS TÍTULOS NO DIA DA PROVA, CADA 

CANDIDATO SERÁ RESPONSÁVEL PELA ENTREGA DO ENVELOPE LACRADO. 

6. NÃO SERÃO ACEITOS ENVELOPES ABERTOS OU SEMI LACRADOS. PS: CLIPS NÃO SERÁ CONSIDERADO COMO LACRE DE 

ENVELOPE, ASSIM COMO DOBRADURA DA PARTE SUPERIOR. 

 

7. GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS: 

 

MODALIDADE DE TÍTULOS 
VALOR UNITÁRIO 

(pontos) 
COMPROVANTES 

a) STRICTU SENSU - Título de 

Doutor na Área em que concorre, 

concluído até a data da 

apresentação dos títulos. 

5,0 

Cópia autenticada do Diploma devidamente 

registrado ou Ata da 

apresentação da defesa de tese, ou 

certificado de conclusão de curso 

reconhecido pelo MEC expedido por 

instituição oficial, em papel 

timbrado da instituição, contendo data, 

assinatura e nome do 

responsável pelo documento. 

b) STRICTU SENSU - Título de 

Mestre na área em que concorre, 

(desde que não seja pontuado o 

título de Doutor), concluído. 

até a data da apresentação dos 

títulos. 

3,0 

Cópia autenticada do Diploma devidamente 

registrado ou Ata da 

apresentação da dissertação de mestrado, ou 

declaração/certificado de 

conclusão de curso reconhecido pelo MEC 

expedido por instituição 

oficial, em papel timbrado da instituição, 

contendo data, assinatura e 

nome do responsável pelo documento. 
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MODALIDADE DE TÍTULOS 
VALOR UNITÁRIO 

(pontos) 
COMPROVANTES 

c) LATO SENSU - Título de Pós – 

Graduação - duração mínima de 

432 horas/aula (que equivale a 

360 horas cheias) na área de 

concorre. 

2,0 

Cópia autenticada do Diploma ou certificado 

de pós-graduação, MBA ou 

especialização reconhecido pelo MEC 

devidamente registrado pelo 

órgão expedidor, impresso em papel timbrado 

da instituição, contendo 

data, assinatura e nome do responsável pelo 

documento e local/livro de 

registro. 

 

8. NÃO SERÃO PONTUADOS OS TÍTULOS: 

a) De exigência/requisito para o cargo; 

b) De cursos não concluídos; 

c) Que excederem a quantidade máxima de títulos estipulada por item, conforme grade; 

 

9. Os comprovantes/títulos em Língua Estrangeira somente serão considerados quando traduzidos para a Língua 

Portuguesa por tradutor juramentado e, no caso de Graduação e Pós-Graduação, da revalidação de acordo com a Lei Federal nº 

9.394/96, EXCETO para os casos previstos no Decreto Federal nº 5.518/05. 

10. Os títulos deverão ser entregues pelo próprio candidato no dia da aplicação da prova objetiva, que deverá apresentar seu documento de 

identidade, devendo ser apresentados os documentos indispensáveis à prova de Títulos. 

11. Juntamente com os Títulos, deverá ser apresentada sua relação, em formulário próprio, conforme modelo - Anexo VI deste Edital, que 

deve ser preenchido em duas vias, uma deverá estar fixada (colada) no lado oposto do envelope lacrado e a outra deverá estar fora do 

envelope, pois servirá de protocolo de entrega de títulos. 

12. A pontuação máxima não poderá ultrapassar 05 (CINCO) pontos, independentemente de serem apresentadas 

comprovações para tal. 

13. Para os títulos não será efetuada a soma de pontos superior a 05 (CINCO) pontos, poderá ser somado um título de Mestre e uma Pós-

Graduação e/ou Especialização. O candidato que apresentar título de doutor terá apenas um título pontuado, independente de apresentar 

mais títulos ou não. 

14. O candidato deve observar o limite máximo de Títulos para entrega, conforme disposto na GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS do 

Capitulo XV deste edital para cada cargo. Caso o candidato entregue número de Títulos superior, serão desconsiderados. 

15. Quanto a autenticação, o candidato deverá proceder conforme uma abaixo: 

a. Apresentar uma cópia autenticada em cartório de seus títulos.  

16. Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas conforme previsto no item anterior e demais disposições, 

bem como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados do respectivo mecanismo de autenticação para 

verificação (dígito identificador/verificador). Também não serão avaliados documentos originais. 

17. No caso de documentos gerados por via eletrônica que não contenham dígito identificador/verificador de autenticação, o candidato deverá 

indicar o endereço eletrônico (site) para a conferência da autenticidade do documento pela Banca Examinadora. Permanecendo dúvida 

para a Banca, ou não sendo possível a comprovação da autenticidade devido a falhas na comunicação eletrônica (Internet) por ocasião 

da avaliação, o título não será valorado. 
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18. Juntamente com os Títulos e a relação de títulos, deverá ser apresentada cópia do documento de identidade, que comprove o nome do 

candidato. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar, além da cópia do documento de 

identidade, cópia do documento comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou 

identidade. 

19. Salvo nos casos abrangidos pelo item 14, nos títulos que não constem o nome correto e completo do candidato ou este esteja abreviado, o 

candidato deverá apresentar declaração com assinatura autenticada em cartório, informando o seu nome correto e relacionando os títulos 

entregues que apresentam a divergência de nome para fins de comprovação de titularidade, sob pena de não serem pontuados. 

20. Não serão avaliados os títulos dos candidatos que deixarem de encaminhar o formulário de relação de títulos, assim como o 

formulário entregue sem estar preenchido. 

21. Não serão pontuados os títulos que estiverem desacompanhados da respectiva relação, assim como aqueles não relacionados ou 

relacionados indevidamente, mesmo que entregues. Igualmente, não serão pontuados os títulos relacionados, mas não entregues. 

22. O preenchimento correto do formulário de relação de títulos é de inteira responsabilidade do candidato. 

23. O curso que concede direito à posse (habilitação para o cargo – Curso de Graduação) não será avaliado como 

título, mas deverá ser nominado na relação de títulos, no campo destinado para isso. 

24. O candidato deverá anexar cópia do comprovante de conclusão do curso de habilitação para o cargo junto aos demais títulos. 

25. Os títulos e sua respectiva relação deverão ser entregues em envelope, devidamente identificado com o nome, 

número de inscrição e cargo do candidato. 

26. Para a prova de títulos, os candidatos inscritos em dois cargos deverão entregar/enviar dois envelopes contendo em cada um a 

documentação do respectivo cargo, bem como relação individualizada de cada cargo. Não serão avaliados os títulos que não atendam ao 

disposto neste item. 

27. Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, sob pena de não serem pontuados. Não 

serão pontuados títulos sem a informação do nome do candidato. 

28. Os títulos entregues não serão devolvidos, tendo em vista a obrigatoriedade de guarda em arquivo para fins de 

auditoria. 

29. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de pontos. 

30. Uma vez entregues os títulos, não serão aceitos acréscimos de outros documentos. 

31. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem como 

encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o candidato terá anulada a totalidade de 

pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato, este será excluído do Concurso, garantido o 

direito à ampla defesa e ao contraditório. 

32. Não serão pontuados os títulos que apresentarem dados imprecisos, incoerentes ou incompletos que comprometam ou impossibilitem à 

Banca de aferir a pontuação correta segundo os critérios previstos neste Edital. 

 

33. CANDIDATOS APROVADOS NA PROVA OBJETIVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR  QUE APRESENTAREM CÓPIA DE 

CERTIFICADOS DE TÍTULOS PARA PONTUAÇAO, DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE APRESENTAR TAMBÉM 

CÓPIA DO CERTIFICADO QUE COMPROVE A ESCOLARIDADE / QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA PARA 

INGRESSO NO CARGO. CANDIDATOS QUE ENTREGAREM CÓPIA DO CERTIFICADO DE ESPECIALIZAÇÃO 

SEM APRESENTAR O DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO PARA O CARGO NÃO TERÃO O TÍTULO PONTUADO, 

HAJA VISTA QUE A ORGANIZADORA DO CONCURSO NÃO PODERÁ ANALISAR SE O CERTIFICADO É PRÉ- 

REQUISITO DE INSCRIÇÃO. DESTA DECISÃO NÃO CABE RECURSO 

 

XVI – DA PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE MOTORISTA, AGENTE DE INFRA ESTRUTURA, AGENTE DE MANUTENÇÃO, AGENTE 

DE GESTÃO PÚBLICA/AGENTE ADMINISTRATIVO. 

 

1. A prova pratica será realizada em local previamente determinado e divulgado em edital de convocação para prova prática, conforme 

Cronograma anexo a este.  
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2. A PROVA PRÁTICA para a função de MOTORISTA, AGENTE DE INFRA ESTRUTURA, AGENTE DE MANUTENÇÃO, AGENTE DE 

GESTÃO PÚBLICA/AGENTE ADMINISTRATIVO, busca aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do candidato às 

exigências e ao desempenho eficiente das atividades necessárias para o cargo.  

 

3. Para a realização da prova prática de MOTORISTA, AGENTE DE INFRA ESTRUTURA, AGENTE DE MANUTENÇÃO, , serão convocados 

os 30 candidatos aprovados e melhores classificados na Prova Objetiva, observando a ordem de classificação de cada cargo exposto 

acima, o restante ficará em cadastro reserva, sendo necessário à sua convocação será aplicada nova prova prática, em data a 

ser publicada em edital de convocação. 

 

4. Para a realização da prova prática de AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA/AGENTE ADMINISTRATIVO , serão convocados os 60 candidatos 

aprovados e melhores classificados na Prova Objetiva, observando a ordem de classificação de cada cargo exposto acima, o restante 

ficará em cadastro reserva, sendo necessário à sua convocação será aplicada nova prova prática, em data a ser publicada em 

edital de convocação. 

 

5. Para o cargo de Agente de Gestão Pública /Agente Administrativo, será efetuada prova de digitação, buscando aferir o conhecimento 

na digitação, formatação e finalização do documento.  

 

6.  Serão avaliados os seguintes itens: 

 

ITENS A SEREM AVALIADOS PONTUAÇÃO DO JULGAMENTO 

Agilidade na execução da(s) tarefa(s) proposta(s); 10,00 

 Nota Máxima: 100,00 

 Nota Mínima:    50,00 

 Nota Menor que 50,00 o 

candidato será considerado 

INAPTO 

Habilidade na execução da tarefa proposta; 10,00 

Uso correto das Ferramentas 10,00 

Realização da(s) Tarefa(s) Proposta(s) 60,00 

Utilização dos Equipamentos disponíveis de formatação da 

tarefa proposta. 
10,00 

 TOTAL                        100,00 

 

 

7. Para o cargo de Agentes de Manutenção, será efetuada prova de identificação de peças, ferramentas e realização de trabalhos práticos, 

buscando aferir o conhecimento.  

8.  Serão avaliados os seguintes itens: 
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ITENS A SEREM AVALIADOS PONTUAÇÃO DO JULGAMENTO 

Agilidade na execução da(s) tarefa(s) proposta(s); 10,00 

 Nota Máxima: 100,00 

 Nota Mínima:    50,00 

 Nota Menor que 50,00 o 

candidato será considerado 

INAPTO 

Conhecimento das ferramentas expostas 10,00 

Uso correto das Ferramentas 10,00 

Realização da(s) Tarefa(s) Proposta(s) 60,00 

Conhecimento das peças expostas. 10,00 

 TOTAL                        100,00 

 

9. Para o cargo de Agentes de Infraestrutura (Operador de Máquinas Pesadas), será efetuada prova prática, buscando aferir o 

conhecimento na prática da função. 

10.  Serão avaliados os seguintes itens: 

 

ITENS A SEREM AVALIADOS PONTUAÇÃO DO JULGAMENTO 

Condução do Equipamento 10,00 

 Nota Máxima: 100,00 

 Nota Mínima:    50,00 

 Nota Menor que 50,00 o 

candidato será considerado 

INAPTO 

Condução no trânsito. 10,00 

Verificação de equipamentos obrigatórios e condições do 

equipamento antes da saída. 
05,00 

Noções de segurança, higiene e limpeza no posto de trabalho. 05,00 

Tração e movimentos do equipamento, carregamento de veículos 

e máquinas 
70,00 

 TOTAL                        100,00 

 

10. Serão eliminados do CONCURSO PÚBLICO os candidatos que comparecerem com atraso, não comparecer ou comparecerem em local e 

horário diverso ao publicado neste Edital. 

11. A data, horário e local da prova prática poderão ser transferidos por razões de ordem técnica ou meteorológica.  

12. OS CANDIDATOS DEVERÃO COMPARECER NO LOCAL DESIGNADO PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA, COM 

ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 30 (TRINTA) MINUTOS DO HORÁRIO FIXADO PARA O SEU INÍCIO, MUNIDOS DE DOCUMENTO DE 

IDENTIFICAÇÃO E CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, CATEGORIA “C” OU “D “QUE OS AUTORIZE A CONDUZIR O 

VEÍCULO E/OU EQUIPAMENTO, SEM O QUAL NÃO SERÃO ADMITIDOS A INGRESSAR NO LOCAL DE PROVA, (PARA TODOS 

OS CARGOS QUE EXIJAM NA SUA GRADE DE PRÉ REQUISITOS). 



 

 

ESTADO DE RONDONIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS – RO  
AV. DAS NAÇÕES, 1919 - CENTRO, CEREJEIRAS - 

RO, 78997-000 
 

 

 
 13. Os candidatos deverão estar trajados e calçados adequadamente para a execução da prova prática, não sendo admitidos candidatos sem 

calçado adequado ou peça de vestuário.  

14. Os candidatos não poderão trocar informações durante a realização da prova, respeitando o direito igualitário.  

15. As tarefas a serem executadas, o tempo estimado de duração de cada uma delas, estarão especificadas na Folha de Tarefas a ser preparada 

pelo avaliador da prova prática.  

16. Os candidatos, na ordem de chegada ao local, serão conduzidos ao local onde será aplicada a prova, onde serão informados das Tarefas a 

serem realizadas, do tempo de duração estimado para cada uma e, somente após a autorização do avaliador, iniciarão a sua execução. 

 17. Os veículos para a realização da prova prática serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras, no estado em que se encontrarem.  

18. Outras informações sobre a prova prática serão publicadas em edital próprio na data da convocação, constante em Anexo I – Cronograma 

deste Edital.  

19. A avaliação da Prova Prática será realizada por avaliador, designado pela RHS CONSULT LTDA EPP. 

20. Ficará a cargo do Avaliador aplicar ou não todos os itens descritos na prova prática, podendo ajustar o modelo da prova de acordo com a 

disponibilidade de equipamentos, locais, intempérie da natureza e problemas técnicos desde que seja mantida a mesma condição para 

todos os candidatos 

 

21-PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE MOTORISTA. 

 

21.1. A Prova Prática será realizada na cidade de Cerejeiras /RO e acontecerá em dia, local e horário a ser comunicado oportunamente através 

do Edital de Convocação, no site www.rhsconsult.com.br  

21.2. A Convocação dos candidatos habilitados na Prova Objetiva para realização da Prova Prática será realizada mediante lista nominal 

organizada por ordem alfabética em edital próprio. 

21.3. O candidato que não comparecer a Prova Prática em dia e horário determinado no Edital próprio de convocação, será automaticamente 

eliminado do Concurso Público. 

21.4. É responsabilidade do candidato, acompanhar o site www.rhsconsult.com.br a sua convocação. 

21.5. Será exigida a apresentação de um documento original de identificação oficial com foto (RG, CNH, etc.). 

21.6. Ficará a cargo do Avaliador aplicar ou não todos os itens descritos na prova prática, podendo ajustar o modelo da prova de acordo com a 

disponibilidade de equipamentos, locais, intempérie da natureza e problemas técnicos desde que seja mantida a mesma condição para 

todos os candidatos. 

21.7. O aplicador poderá parar a Prova Prática a qualquer momento que considerar que o candidato não esteja apto para dar continuidade à 

prova. 

21.8. A Prefeitura Municipal de Cerejeiras e a RHS CONSULT LTDA. não se responsabiliza por acidentes que venham acontecer em função de 

indisciplina ou não acatamento das normas da execução da prova; 

21.9. O candidato deverá comparecer, obrigatoriamente, ao local designado para a Prova Prática, a ser informado em Edital próprio e apartado, 

com 30 MIN (TRINTA MINUTOS) de antecedência do horário agendado, munido de: 

a.  Um dos documentos de identidade válidos, que foi utilizado para a inscrição no presente Concurso Público; 

b. CNH COMPATÍVEL COM O VEÍCULO PARA O QUAL REALIZARÁ A PROVA PRÁTICA – Carteira Nacional de Habilitação (Carta de 

Motorista de veículos leves) válida, no mínimo, dentro do prazo de validade, com fotografia, quando o caso, expedida nos termos da Lei 

Federal nº 9503, de 23 de Setembro de 1997 e sem restrições para atuação de serviços remunerados, sem a qual não poderá realizar a 

prova prática. 

c. A observação mencionada acima “sem restrições para atuação de serviços remunerados”, cabe aos candidatos PNE (Portadores de 

Necessidades Especiais) que vierem a ser aprovados e convocados para prova prática. 

d. É de conhecimento geral que, todo candidato aprovado e convocado para tomar posse do Cargo de Motorista, deverá obrigatoriamente, e, 

tão somente, no ato da sua convocação para a posse, apresentar sua CNH com a observação descrita pelo DETRAN, no campo 

“OBSERVAÇÕES“, constando a seguinte informação, “EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA”. 

 

 

http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.rhsconsult.com.br/
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e. O condutor de veículo deve satisfazer os seguintes requisitos: 

I. ter idade mínima de 18 anos; 

II. ser habilitado na categoria conforme o cargo pretendido; 

III. não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses; 

IV. ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.” 

V. Não será aceito para realizar a prova qualquer tipo de protocolo para substituir a habilitação CNH. 

 

21.10. O candidato não fará a prova sem a CNH, mesmo que apresente explicação ou boletim de ocorrência. 

21.11.  Não haverá segunda chamada ou repetição das provas, seja qual for o motivo alegado, exceto se a banca    examinadora acreditar que 

fatores de ordem técnica alheios ao candidato tenham prejudicado seu desempenho. 

21.12.  Não haverá aplicação de provas fora dos dias, local e horários pré-estabelecidos. 

21.13. A Prova Prática para o cargo de Motorista descrito neste edital tem caráter classificatório para avaliação de habilidades na condução de 

veículo automotor e desempenho de funções pertinentes ao cargo pleiteado. 

21.14. O não comparecimento por qualquer motivo será considerado como desistência do candidato, resultando em sua eliminação do Concurso 

Público. 

21.15. Ao chegar ao local, o candidato deverá assinar lista de presença. 

21.16. Assinada a lista de presença, o candidato deverá permanecer no local e aguardar a orientação da COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO e da Banca Examinadora. 

21.17. A Prova Prática terá duração aproximada de 15 (quinze) minutos e constará de um percurso onde o candidato será acompanhado por 

Examinador credenciado, responsável por aferir as habilidades do candidato em dirigir veículo automotor de acordo com as normas de 

trânsito brasileiras. O candidato que ultrapassar o período máximo de 15 min, será considerado ELIMINADO (atribuído nota 0 – zero) do 

concurso público, mesmo que finalize sua prova. 

21.18.  A Prova Prática será realizada em veículo na cidade de Cerejeiras /RO, para os candidatos à MOTORISTA. 

21.19. Estarão convocados para prova prática os candidatos classificados para o cargo de motorista na Etapa 001. 

 

22. CRITÉRIOS DA AVALIAÇÃO: 

 

22.1. A prova prática valerá 100 (cem) pontos e será considerado APTO o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 

22.2. O candidato que obtiver o conceito INAPTO será eliminado do CONCURSO PÚBLICO. 

22.3. O candidato que obtiver mais de 50 pontos negativos será considerado INAPTO e DESCLASSIFICADO do CONCURSO PÚBLICO nº 

001/2019. 

22.4. A Prova prática terá caráter CLASSIFICATÓRIO, sendo que se candidato alcançar a nota mínima de 50 Pontos não altera sua 

classificação, somente em caso de INABILITADO e/ou AUSENTE. 

22.5. A avaliação será realizada em função da pontuação negativa por faltas cometidas (subtraindo-se pontos do total distribuído) durante todas 

as etapas do exame, atribuindo-se o seguinte: 

 

a. Uma falta eliminatória: reprovação; 

b. Uma falta grave: 25 (Vinte e Cinco) pontos negativos; 

c. Uma falta média: 14 (Quatorze) pontos negativos; 

d. Uma falta leve: 10 (Dez) pontos negativos. 

 

1º Serão consideradas Faltas Eliminatórias: 

a. Desobedecer à sinalização semafórica e de paradas obrigatórias; 

b. Avançar sobre o meio fio na hora da baliza; 

c. Não colocar o veículo na área balizada, em no máximo três tentativas no tempo estabelecido; 

d. Avançar sobre o balizamento demarcado quando da colocação do veículo na vaga; 
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e. Usar a contramão de direção; 

f. Não completar a realização de todas as etapas do exame; 

g. Avançar a via preferencial; 

h. Provocar acidente durante a realização do exame; 

i. Exceder a velocidade indicada na via; 

j. Não usar devidamente o cinto de segurança; 

k. Perder o controle da direção do veículo em movimento; 

l. Deixar o veículo morrer durante o percurso. 

 

2º Serão consideradas Faltas Graves: 

a. Desobedecer à sinalização da via, ou do agente da autoridade de trânsito; 

b. Não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 

c. Não observar a preferência do pedestre quando ele estiver atravessando a via transversal na qual o veículo vai entrar,    ou ainda quando o 

pedestre não tenha concluído a travessia, inclusive na mudança de sinal; 

d. Manter a porta do veículo aberta ou semiaberta durante o percurso da prova ou parte dele 

e. Não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente (pisca) 

 

3º Serão consideradas Faltas Médias: 

a. Executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão inteiramente livre; 

b. Trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local da circulação, do veículo e do clima; 

c. Fazer conversão incorretamente; 

d. Usar buzina sem necessidade ou em local proibido; 

e. Desengrenar o veículo nos declives; 

f. Colocar o veículo em movimento, sem observar as cautelas necessárias; 

g. Usar o pedal de embreagem, antes de usar o pedal de freio nas frenagens; 

h. Entrar nas curvas com a engrenagem de tração do veículo em ponto neutro; 

i. Engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso; 

 

4º Serão consideradas Faltas Leves: 

a. Provocar movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; 

b. Ajustar incorretamente o banco de veículo destinado ao condutor; 

c. Não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; 

d. Apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em movimento; 

e. Utilizar ou interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo; 

f. Dar partida ao veículo com a engrenagem de tração ligada; 

g. Tentar movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; 

 

 

23. PROVA PRÁTICA DE REDAÇÃO PARA OS CARGOS:  AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA/AGENTE ADMINISTRATIVO.  

 

23.1. As Provas de Redação (conforme o caso) SERÃO APLICADAS PARA TODOS OS CANDIDATOS COM INSCRIÇÃO DEFERIDA 

(AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA /AGENTE ADMINISTRATIVO), NA MESMA DATA E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA, SENDO 

QUE SERÃO CORRIGIDAS SOMENTE AS REDAÇÕES DOS CANDIDATOS HABILITADOS NA PROVA OBJETIVA (1ª FASE). 

23.2. Todos os candidatos que não obtiverem o mínimo de 50% de aprovação na prova objetiva e/ou zerar em alguma das disciplinas de sua 

grade de prova, não terá a sua Prova de Redação corrigida e será considerado automaticamente excluídos do Concurso Público. 



 

 

ESTADO DE RONDONIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS – RO  
AV. DAS NAÇÕES, 1919 - CENTRO, CEREJEIRAS - 

RO, 78997-000 
 

 

 
23.3. As Provas de Redação terão como objetivo apurar a capacidade do candidato em produzir texto dissertativo, organizado de forma ordenada 

e coerente dentro da norma culta, com base em tema/caso a ser proposto. 

23.4. As Provas de Redação serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

23.5. As Provas de Redação e Estudo de Caso serão avaliadas nos seguintes quesitos:  

 

ITEM DESCRIÇÃO  TIPO DE AVALIAÇÃO 

01 
Ortografia: Capacidade de escrever corretamente as palavras, conjunto de 
símbolos (letras e sinais diacríticos), acentuação gráfica, pontuação e o uso de 
maiúsculas etc. 

Avaliação total 
 pontuação Máxima: 25,00 pontos. 

02 
Análise da fonologia, morfologia e sintaxe: Disposição das palavras na 
frase e a das frases no discurso, além da relação lógica das frases entre si. 

Avaliação total 
 pontuação Máxima: 25,00 pontos. 

03 

Pertinência ao tema: capacidade do candidato de selecionar, relacionar, 
organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos com relação 
ao tema proposto. 

Avaliação total 
 100% de pertinência = 25,00 pontos; 

 
 

04 

Organização/Estrutura/Criatividade: capacidade do candidato de explorar o 
tema de maneira coerente, objetiva, clara e com começo, meio e fim; 
capacidade de adotar um posicionamento crítico e reflexivo diante de 
determinada questão ou expressar sua opinião de modo claro e coerente. 

Avaliação Total 
 De 0 a 6,00 = insuficiente; 
 de 7 a 15,00= Sofrível a Suficiente; 
 de 16 a 25,00 = Bom a Excelente; 
 pontuação Máxima: 25,00 pontos. 

NOTA FINAL DA REDAÇÃO  (item 01 + item 02 + item 03 + item 04) 
(Máximo de 100 pontos) 

 

23.6. Será atribuída nota ZERO à Prova de Redação nos seguintes casos:  

a) Fuga em relação à proposta apresentada;  

b) Apresentação de textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou forma em verso);  

c) escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade;  

d) Entrega da prova em branco; 

 e) Apresentação em letra ilegível; 

 f) houver qualquer tipo de informação que leve à identificação do candidato.  

23.7. Para a realização da Prova de Redação, o candidato receberá caderno específico, no qual redigirá o texto, de próprio punho, com caneta 

de tinta azul ou preta e letra legível.  

23.8. O texto definitivo será o único documento válido para a correção das Provas de Redação. As folhas para rascunho são de preenchimento 

facultativo e não valem para a finalidade de correção.  

23.9. O candidato deverá redigir texto de no mínimo de 15 (quinze) e, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

23.10. Candidato que ultrapassar o número de 30 linhas, terá nota 0 (zero) atribuída a sua redação. 

23.11. A relação com a nota obtida nas Provas de Redação será publicada em edital, através do endereço eletrônico   www.rhsconsult.com.br, 

em data estipulada no anexo I – Cronograma deste Edital.  

23.12. Quanto ao resultado das Provas de Redação, caberá recurso no prazo estipulado no Anexo I – Cronograma deste Edital. 

 

XVII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

 

1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas nas Provas Objetivas para os CARGOS DE 

NÍVEL FUNDAMENTAL, NIVEL MÉDIO E TÉCNICO (exceto para os cargos de Agente de Gestão Pública /Agente Administrativo), 

CONFORME APLICADA A CADA CARGO.  

2. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos DOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR será igual à soma das notas obtidas nas 

Provas Objetivas e de Títulos, conforme aplicadas a cada cargo. 

http://www.rhsconsult.com.br/
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3. A nota final para os cargos de MOTORISTA, AGENTE DE INFRA ESTRUTURA, AGENTE DE MANUTENÇÃO, será igual à soma das 

notas obtidas nas Provas Objetiva + o Conceito APTO na Avaliação Prática.  

4. A nota final para os cargos de AGENTES DE GESTÃO PÚBLICA/AGENTES ADMINISTRATIVOS, será igual a soma das notas da 

Prova objetiva + Redação / (DIVIDIDO) 2 + Conceito APTO na Prova de Digitação.  

5. O resultado final contará com listagem de Ampla Concorrência e uma listagem apartada com os candidatos que tiveram suas inscrições 

homologadas como Pessoa com Deficiência (PCD) e negro e afrodescendente. 

6. Os resultados serão publicados nas datas constantes no Anexo I – Cronograma deste Edital. 

 

XVIII - CRITÉRIOS PARA DESEMPATE 

 

1. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas, para efeitos da classificação final, processar-se-á 

com os seguintes critérios: 

a. Para TODOS os cargos em que houver candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos até o último dia de 

inscrição neste concurso, em conformidade com o Art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 - Estatuto do Idoso, será utilizado o 

critério da maior idade. 

a. obtiver maior nota em Conhecimentos Específicos (quando conter em sua grade de prova); 

b. obtiver maior nota em Conhecimentos Pedagógicos (quando conter em sua grade de prova); 

c. obtiver maior nota em Língua Portuguesa; 

d. obtiver maior nota em Matemática (quando conter em sua grade de prova); 

e. obtiver maior nota em Conhecimentos Gerais (quando conter em sua grade de prova); 

f. Persistindo o empate com aplicação do item 3 deste capítulo, será dada preferência, para efeito de classificação, ao candidato de 

maioridade, assim considerando “dia, mês e ano de nascimento”, e desconsiderando “hora de nascimento”. 

2. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate dar-se-á através do sistema de sorteio pela 

Loteria Federal, sendo a data escolhida do sorteio a do primeiro dia útil após a APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA, salvo na condição de 

não existir sorteio pela loteria federal neste dia, será obtido como dia útil o primeiro sorteio após a data da APLICAÇÃO DA PROVA 

OBJETIVA. 

3. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o 

resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal imediatamente anterior ao dia da efetiva realização da Prova Objetiva, 

segundo os critérios a seguir: 

 

a. Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será crescente; 

b. Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será decrescente. 

 

XIX – DOS RECURSOS 

 

Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados, perante a organizadora do Processo Seletivo RHS CONSULT LTDA, no 

prazo de 2 (dois) dias subsequente a data de publicação do edital referido ao prazo recursal, sendo das 08h00min do primeiro dia até as 

18h00min do segundo dia, contados do primeiro dia subsequente às datas do(a): 

 

1. Será admitido recurso quanto: 

1.1. Ao indeferimento da isenção de taxa; 

1.2. Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 

1.3. Ao indeferimento do pedido de atendimento especial; 

1.4. À formulação das questões, respectivos quesitos e gabaritos; 

1.5. Aos resultados das provas aplicadas no Concurso Público. 
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1.5.1 Recursos via Internet 

 

1.5.1. 1 Os recursos deverão ser preenchidos/digitados no site www.rhsconsult.com.br, na página referente ao Concurso Público , no prazo 

marcado por edital, respeitado o Cronograma de Execução, por meio de sistema eletrônico de interposição de recurso, seguindo as 

orientações da página. 

 

1.5.2. Os recursos deverão conter: 

1.5.2.1. Deve(m) ser apresentada(s):  

a) No caso de indeferimento/não processamento de inscrição, razões pelas quais solicita a homologação da sua inscrição, bem como 

cópias anexadas dos comprovantes de inscrição e de pagamento; 

b) Circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou títulos, para as quais, em face às normas do certame, contidas no 

Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério adotado, deveria ser atribuído maior grau ou número de pontos;  

c) Em outros casos, as razões do pedido, bem como o total dos pontos pleiteados.  

 

1.5.3 Devem seguir as instruções, sob pena de inabilitação:  

 

1.5.3.1 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Não se conhecerão os recursos que não estejam fundamentados 

com argumentação lógica e consistente, inclusive os pedidos de simples revisão da prova ou da nota. 

1.5.3.2 Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão preliminarmente indeferidos. 

1.5.3.3 Os recursos interpostos, que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecidos no Edital 

não serão apreciados. 

1.5.3.4 Nos formulários digitais não haverá necessidade de qualificação do candidato, tendo em vista que cada formulário estará vinculado 

diretamente ao registro do recorrente. 

1.5.3.5 Não haverá hipótese de solicitação do pedido de revisão por outro meio senão aquele disponibilizado para tal na respectiva página, 

considerando-se deserto o pedido cujo preparo seja efetuado de outro modo. 

1.5.3.6 As razões do pedido não poderão conter qualquer identificação do recorrente, timbre de escritório e/ou empresa etc., permitindo-se assim 

a sua análise sem a identificação do postulante. 

1.5.3.7 Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente aos preceitos fixados neste Capítulo e serão dirigidos à RHS 

CONSULT LTDA empresa designada para execução do Concurso Público. 

1.5.3.8 Admite-se um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não sendo aceitos recursos 

coletivos; os recursos coletivos ou idênticos serão automaticamente eliminados. 

1.5.3.9 Se houver alguma alteração de gabarito oficial, as provas serão corrigidas de acordo com a alteração. 

1.5.3.10 Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por decisão da Comissão Executora do Concurso Público estas serão 

consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos, independentemente de terem ou não recorrido, quando forem 

computados os pontos respectivos, exceto para os que já tiverem recebido a pontuação. 

1.5.3.11 A decisão final dos recursos será publicada por Edital, da qual não é admissível qualquer recurso ou pedido de revisão e/ou 

reconsideração. 

1.5.3.12 A partir da divulgação dos respectivos Editais e resultados, os pareceres serão disponibilizados para consulta dos candidatos no 

site www.rhsconsult.com.br, não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 

1.5.3.13 A RHS CONSULT LTDA. não se responsabilizará por recursos não recebidos por motivos de paralisação dos 

Correios, ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros 

fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, exceto por aqueles a que, comprovadamente, der causa. 

 

XX – DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

 
1. São requisitos para ingresso no serviço público: nacionalidade brasileira, salvo exceção estabelecida em legislação federal autorizada pela 

http://www.rhsconsult.com.br/
http://www.rhsconsult.com.br/
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Constituição Federal; gozo dos direitos políticos; quitação com as obrigações militares e eleitorais; o nível de escolaridade exigido para o 
exercício do cargo; a idade mínima de 18 (dezoito) anos; aptidão física e mental, comprovada em inspeção médica; habilitação prévia em 
concurso público, salvo quando se tratar de cargos para os quais a lei assim não exigir.  
2. Documentos necessários apresentar para posse no cargo: o candidato aprovado e convocado, para tomar posse deverá apresentar as 

seguintes cópias dos documentos, bem como, os originais para conferência: 
a. CPF; RG; Título de Eleitor, acompanhado com o comprovante de votação da última eleição;  

b. Carteira de Trabalho Previdência Social;  

c. PIS/PASEP; Certificado de Reservista ou dispensa de incorporação militar (para candidatos do sexo masculino); 

d. Certidão de Casamento ou Nascimento;  

e. Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos;  

f. Certificado ou histórico de escolaridade mínima exigida para o cargo; 

g. Certidão Negativa Civil e Criminal com autenticação (internet: site www.tj.ro.gov.br);  

h. Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas com autenticação (internet: site www.tce.ro.gov.br);  

i. 02 fotos 3x4 recentes;  

j. Declaração de bens;  

k. Declaração de não acumulação de cargos públicos ou quando observado o art. 37 § XVI alínea “c” da Constituição Federal, sob as penas 

da lei; 

l.  Atestado de sanidade física e mental para fins admissional emitido por médico autorizado pelo Ministério do Trabalho; 

m. Comprovante de residência – (conta de água, luz ou telefone no nome do convocado ou declaração de residência autenticada em cartório);  

n. Carteira Nacional de Habilitação (quando for requisito para investidura no cargo) na categoria mínima exigida para o cargo;  

o. Carteira de Registro de Conselho Classe Profissional respectiva, para cargos de formação técnica e de formação de nível superior (quando 

for requisito para investidura no cargo); 

 

3. Para a posse do candidato é imprescindível que os documentos do candidato não apresentem divergência associadas ao nome. 

4. Os requisitos quanto ao grau de escolaridade serão comprovados mediante apresentação de diploma emitido por instituição de ensino 

devidamente autorizada pelo MEC. 

5. O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os requisitos acima elencados. 

6. A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos 

decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

7. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

8.  A publicação da nomeação dos candidatos será realizada por Edital no Órgão Oficial do Município e paralelamente, será feita comunicação 

ao candidato, via postal e/ou via e-mail e/ou via telefone, conforme dados informados no formulário de inscrição ou posteriormente 

atualizados.  

9. É responsabilidade exclusiva do candidato, manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

10. O candidato obriga-se a manter atualizados os seus dados cadastrais junto à RHS CONSULT LTDA. por meio da sua ficha cadastral, até a 

data de publicação da Homologação Final dos resultados e, após esta data, junto ao Município de Cerejeiras, através de correspondência 

com aviso de recebimento ou pessoalmente. 

11.  É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso 

Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja 

localizado. 

12. A Prefeitura do Município de Cerejeiras -RO e a RHS CONSULT LTDA. não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

13.  Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do Ato de 

nomeação, para tomar posse, e 30 (trinta) dias para entrar em exercício, contados da data da posse. Será tornado sem efeito o Ato de 

nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando 

ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

http://www.tce.ro.gov.br/
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14.  O candidato empossado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local definido pela Prefeitura em até 5 (cinco) dias da data da 

posse, em conformidade com o Art. 30, § 1º, sendo que somente a partir da data do início do efetivo exercício no cargo, ser- lhe-á 

garantido o direito à remuneração. 

15.  O horário e o local de trabalho dos candidatos nomeados serão determinados pela Prefeitura Municipal de Cerejeiras-RO, à luz dos 

interesses e necessidades da mesma. 

16. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só 

vez. 

17. O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério da Prefeitura do Município de Cerejeiras –RO. 

18. Para a posse, o candidato deverá realizar exame médico admissional, de caráter eliminatório, o qual consistirá em avaliação médica, ou 

outros que vierem a substituí-los, que se destina a aferir se o candidato se encontra APTO para o cargo, através de Laudo Médico 

realizado por médico devidamente credenciado pelo Ministério do Trabalho ou por equipe multidisciplinar do SESMT - Serviço 

Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho. 

19. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

a. Documentação comprobatória das condições previstas no Capítulo XX- DO PROVIMENTO DOS CARGOS - deste Edital acompanhada de 

fotocópia; 

b. Laudo Médico Oficial, nos termos do item 6 deste Edital, atestando boa saúde física e mental, que comprove aptidão necessária para o 

exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física; 

c. Declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 

37, XVI e suas emendas. 

20. A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

21. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 

22. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado sem efeito. 

23. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos demais candidatos aprovados observada a ordem 

classificatória. 

24. É facultado à Prefeitura da Prefeitura do Município de Cerejeiras-RO   exigir dos candidatos nomeados, além da documentação prevista no 

item 1 deste Capítulo, outros documentos que julgar necessários. 

 

XXI– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição garantidos o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

2. Os horários dispostos neste Edital têm por referência o horário local de Brasília. 

3. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 

que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as Provas correspondentes, circunstância que será mencionada 

em Edital ou aviso a ser publicado. 

4. A Prefeitura Municipal de Cerejeiras – RO, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente Concurso Público no 

todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas constantes no Capítulo II. DAS ESPECIFICAÇÕES DAS VAGAS E 

CARGOS deste Edital, para mais ou para menos. 

5. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 

validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar 

posse, caso não seja localizado. 
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6. Até a data da homologação do Concurso Público a atualização deve ser solicitada junto ao RHS CONSULT LTDA, após a homologação 

toda atualização deve ser requerida junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Cerejeiras, no seguinte endereço: Av. 

das Nações, 1919 - Centro, Cerejeiras - RO, 78997-000 

7. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão 

Organizadora e pela RHS CONSULT LTDA., no que a cada um couber. 

8. A Prefeitura Municipal de Cerejeiras-RO e a RHS CONSULT LTDA. não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 

outras publicações referentes a este Concurso Público. 

9. Após a Homologação Final, todos os documentos decorrentes da realização deste Concurso Público serão enviados à Administração 

Municipal, responsável pela guarda e conservação desse material, segundo as regras estabelecidas pelo CONARQ. 

10. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura do Município de Cerejeiras-RO, em conjunto com a RHS CONSULT LTDA. 

11. Fazem parte do presente Edital: 

 

 

Anexo I - Cronograma; 

Anexo II - Descrição dos cargos 

Anexo III - Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas; 

Anexo IV - Modelo de Requerimento - Pessoas com Deficiência; 

Anexo V - Modelo de Requerimento - Atendimento Especial; 

Anexo VI - Modelo de Formulário de Relação de Títulos; 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Cerejeiras, 06 de maio 2019 

 

 

 

______________________________________________ 

Lisete Marth - Prefeita Municipal. 

Selso Lopes de Souza - Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Registre-se e publique-se. 
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ANEXO I - CRONOGRAMA 

Este cronograma poderá ser alterado sem aviso prévio, ficando a critério da Prefeitura e da organizadora ajustá-lo se 

necessário em função de disponibilidade de imprensa, locais de prova, problemas técnicos e operacionais. 

AS DATAS DESCRITAS NESTE CRONOGRAMA SÃO DE CUNHO ORIENTADOR, PASSÍVEL DE 

ALTERAÇÃO A CRITÉRIO DA ORGANIZADORA. 
DATA 

1) Publicação do Edital. 06/05/2019 

2) Período de Inscrições. 11/05/2019 até 31/05/2019 

3) Período de solicitação de isenção de taxa. 

13/05 à 14/05/2019 até as 

18h00min. 

4) Última data para pagamento do boleto. 
03/06/2019 

5) Publicação das Inscrições deferidas – Lista Geral. 

6) Publicação das Inscrições deferidas – Lista Pessoa com Deficiência. 

7) Publicação do Resultado da Análise da Solicitação de Atendimento Especial. 

06/06/2018 

8) Período para interposição de recursos – Inscrições – Solicitação de análise de 

atendimento especial. 
10/06 a 11/06/2019 

9) Respostas aos Recursos Inscrições – Solicitação de análise de atendimento especial. 14/06/2019 

10) Convocação para Prova Objetiva – Publicação dos locais de prova. 17/06/2019 

11) Prova Objetiva. 30/06/2019 

12) Publicação do Gabarito Preliminar da 1ª Etapa Publicação das provas aplicadas. 02/07/2019 

13) Período de recurso contra o Gabarito Preliminar da 1ª Etapa. 03/07 e 04/07/2019 

14) Resposta aos recursos – Gabarito Preliminar. 

15) Publicação Gabarito Oficial. 

16) Resultado Preliminar da 1ª Etapa. 

24/07/2019 

17) Período de recurso contra o Resultado Preliminar da 1ª Etapa – Prova Objetiva. 25/07 e 26/07/2019 

18) Respostas aos Recursos contra o Resultado Preliminar da 1ª Etapa + resultado oficial. 05/08/2019 

19) Convocação para a 2ª Etapa. 12/08/2019 

20) Avaliação 2ª Etapa – prova prática. 25/08/2019 
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21) Resultado da 2º Etapa. 02/09/2019 

22) Prazo de Recurso 2ª Etapa. 03/09 e 04/09/2019 

23) Respostas aos Recursos 2ª Etapa. 
09/09/2018 

24) Resultado Final 2ª Etapa e Homologação. 
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ANEXO III – CONTEUDO PROGRAMÁTICO PARA ESTUDO - CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

 
LINGUA PORTUGUÊSA – CONTEUDO COMUM A TODOS OS CANDIDATOS DE NIVEL FUNDAMENTAL 

 
1. Ortografia: emprego de maiúsculas; emprego do “m” antes de “p” e “b”, “r” e “rr”, “h” inicial; “ç” ou “c” antes de vogais; “l” e “u” 
em final de sílaba; “s” e “ss” entre vogais; 2. Acentuação gráfica (de acordo com o novo acordo ortográfico da Língua 
Portuguesa); 3. Divisão silábica. 4. Morfologia: flexão dos substantivos e adjetivos simples, gênero e número, emprego dos 
verbos regulares e irregulares (dar, ler, dizer, ir, vir) nos tempos do modo indicativo. 5. Pontuação, uso do ponto final, ponto de 
exclamação, ponto de interrogação, vírgula (enumeração, datas e endereços). 6. Leitura e compreensão de texto: significado 
de palavras e expressões no texto, ideias principais e secundárias, interpretação, significação contextual de palavras e 
expressões. 
 

MATEMÁTICA - CONTEÚDO COMUM PARA TODOS OS CARGOS DE NIVEL FUNDAMENTAL 
 
Conjunto dos números naturais. 2. Expressões numéricas. 3. Divisibilidade. 4. Números primos (até 100). 5. Múltiplos e 
divisores de um número. 6. Máximo divisor comum. 7. Mínimo múltiplo comum. 8. Frações: leitura, classificação, propriedades, 
simplificação, redução ao mesmo denominador. 9. Operações com frações: adição, subtração, multiplicação e divisão. 
10.Números decimais. 11. Sistema métrico decimal. 12. Regra de três 
 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUM PARA TODOS OS CARGOS DE NIVEL FUNDAMENTAL 
 
Cultura Geral: domínio de tópicos relevantes da política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações histórico-geográficas em nível 
nacional e internacional. (Fatos marcantes que formaram a história do local, do Brasil e do Mundo), Geografia e História Geral. 
2. Atualidades (notícias divulgadas em jornais, revistas, televisão e Internet nos últimos seis meses): descobertas e/ou 
inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade contemporânea. 
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ANEXO III – CONTEUDO PROGRAMÁTICO DOS CARGOS DE NIVEL MEDIO E TECNICO 

 

LINGUA PORTUGUÊSA – CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CANDIDATOS DE NIVEL MÉDIO E TÉCNICO 
 
1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; estruturação e articulação do texto; significado 
contextual de palavras e expressões; pressuposições e inferências; Anexos e outros recursos coesivos; recursos de 
argumentação. 2) Ortografia.  3) Acentuação gráfica. 4) Classes de palavras.  5) Estrutura e formação de palavras. 6) Semântica. 
7) Colocação pronominal. 8) Flexão nominal e verbal.  9) Emprego de tempos e modos verbais. 10) Vozes do verbo. 11) Termos 
da oração. 12) Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 13) 
Concordância nominal e verbal. 14) Regência nominal e verbal. 15) Ocorrência de crase. 16) O uso dos porquês. 17) Pontuação. 
18) Figuras de linguagem. 19) Vícios de linguagem 
 

MATEMÁTICA - CONTEÚDO COMUM PARTA TODOS OS CARGOS DE NIVEL MÉDIO E TÉCNICO   
 
1. Números relativos inteiros e fracionários: operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão e 
potenciação). 2. Múltiplos e divisores: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. 3. Frações ordinárias e decimais. 
Números decimais: propriedades e operações. Expressões numéricas. Equações do 1ºe 2º graus. Problemas. 4. Sistemas de 
medida de tempo. 5. Sistema métrico decimal. 6. Sistema monetário brasileiro. 7. Problemas, números e grandezas proporcionais: 
razões e proporções. 8. Divisão em partes proporcionais. 9. Regra e três simples e composta. 10. Porcentagem. 11.Juro simples: 
juros, capital, tempo, taxas e montantes. 12. Fundamentos da Teoria dos Conjuntos; 13. Conjuntos Numéricos: Números Naturais 
e Inteiros (divisibilidade, números primos, fatoração) 14.Geometria Plana: perímetro, áreas e volume (figura plana). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUM PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO. 
 
Cultura Geral: domínio de tópicos relevantes da política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações histórico-geográficas em nível 
nacional e internacional. (Fatos marcantes que formaram a história do local, do Brasil e do Mundo), Geografia e História Geral. 2. 
Atualidades (notícias divulgadas em jornais, revistas, televisão e Internet nos últimos seis meses): descobertas e/ou inovações 
científicas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade contemporânea. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – AGENTE ADMINISTRATIVO 
 

ROTINAS, NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS Organizações, eficiência e eficácia. O processo administrativo: 

planejamento, organização, influência, controle. Planejamento: fundamentos, tomada de decisões, ferramentas. Organização: 

fundamentos, estruturas organizacionais tradicionais e contemporâneas, tendências e práticas organizacionais. Influência: 

aspectos fundamentais da comunicação, liderança, motivação, grupos, equipes e cultura organizacional. Controle: princípios da 

administração da produção e do controle. Princípios fundamentais da administração pública: administração pública no Brasil, 

administração pública gerencial, reforma da gestão pública e sistemas de administração federal. Noções de Arquivo: Conceitos 

fundamentais de arquivologia: Princípio Proveniência; Teoria das três idades de arquivo. Gestão de documentos: Protocolo; 

Instrumentos de gestão de documentos; Plano de classificação; Tabelas de temporalidade; Arquivos Permanentes: Arranjo; 

Descrição; Lei nº 8159 de 08 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 

providências. Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos: Política; Planejamento; Técnicas. Redação 

Oficial: Ata, Atestado, Circular, Certidão, Edital, Memorando, Ofício. 4.  
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TÉCNICAS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO Conceito de cliente. Tipos de clientes e como lidar com cada tipo. Princípios 

fundamentais para um bom atendimento. A imagem da organização. Auto-motivação. Inteligência emocional. O que é qualidade e 

seus tipos. Atendimento telefônico e pessoal. Comunicação verbal e escrita. Gestos corporais. Etiqueta empresarial. Ética 

profissional. Tratamento e atendimento. Comportamento assertivo. Análise do perfil psicológico do cliente. Comunicação Verbal e 

Não Verbal. Comunicação e Informação: Conceito de informação e comunicação; Metodologia da comunicação; Os elementos da 

comunicação; Ruídos na comunicação; Comunicação e expressão escrita; Comunicação e expressão oral. Relacionamento 

Interpessoal: Percepção do eu e do outro; Marketing pessoal; Diferenças individuais; Empatia; Processos de interação - 

acomodação, assimilação, cooperação, administração de conflitos e negociação. Comunicação interpessoal: cuidados e o "saber 

ouvir"; Regras básicas de comportamento social. Atendimento: Classificação de clientes; A questão da auto-estima do cliente; A 

comunicação como fator determinante na relação com o cliente; Atendimento pessoal, telefônico e eletrônico; Conquistar e 

manter clientes - a imagem da organização frente ao mercado; Postura, apresentação pessoal e vocabulário profissional no 

atendimento ao cliente. 

1. EDITOR DE TEXTO – WORD 2010: Conceito de processadores de texto; Textos; Ortografia; Página - configuração de páginas; 

Fontes; Gerenciamento de documentos; Janelas; Tabelas; Impressão de documentos; Estilos; Seções; Mala direta; Recursos de 

produtividade. PLANILHA ELETRÔNICA – EXCEL 2010: Conceito de planilha eletrônica; Conceitos básicos; Dados na planilha; 

Funções; Endereços fixos; Gerenciamento documentos Janelas; Cabeçalho e rodapé; Formatações; Gráficos; Páginas; 

Impressão; Recursos de produtividade. INTERNET BÁSICA – INTERNET EXPLORER 09 e Google Chrome Conceitos básicos; 

Applicators world wide web ( www ); Navegando na internet;  

E-MAIL – OUTLOOK 2010: Conceitos básicos; Envio e recebimento de mensagens – incluindo a utilização de arquivos anexos; 

localização de mensagens nas pastas; organização das mensagens em pastas e subpastas; manutenção do catálogo de 

endereços; configuração e atualização. 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – FACILITADOR DE OFICINAS 
 

LEGISLAÇÃO BÁSICA: 1. Constituição Federal/88 - Princípios Fundamentais da (arts. 1º ao 4º). 2. Lei nº 8069/90 - ECA – 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Título I – Dos Direitos Fundamentais). 3. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso (Título II 

Dos Direitos Fundamentais). 4. Lei Nº 13.146/2015 – Estatuto do Deficiente (Titulo I Das disposições Preliminares e Título II Dos 

Direitos Fundamentais). 

 NOÇÕES BÁSICAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, 

poderes e organização; natureza, fins e princípios. 2. Organização administrativa do Estado. 3. Administração direta e indireta. 4. 

Agentes públicos: espécies e classificação, poderes, deveres e prerrogativas do cargo, emprego e função públicos. 5. Poderes 

administrativos. 6. Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 

 

CARGO: AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE ALUNOS 
 

Lei Federal 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Referencial Curricular para a Educação Infantil - Vol. 1, 2 e 3 - MEC. 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) - MEC. O papel social da Educação Infantil: educar, cuidar, organização do tempo e 

do espaço. Problemas de aprendizagem: fatores físicos, psíquicos e sociais. As instituições de educação infantil como espaço de 

produção da cultura, da arte e da brincadeira. Ética profissional. 

3. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso (Título II Dos Direitos Fundamentais). 4. Lei Nº 13.146/2015 – Estatuto do Deficiente 

(Titulo I Das disposições Preliminares e Título II Dos Direitos Fundamentais). 

NOÇÕES BÁSICAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, poderes 

e organização; natureza, fins e princípios. 2. Organização administrativa do Estado. 3. Administração direta e indireta. 4. Agentes 
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públicos: espécies e classificação, poderes, deveres e prerrogativas do cargo, emprego e função públicos. 5. Poderes 

administrativos. 6. Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 

 

CARGO: AGENTE DE SAÚDE I – AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 
 

Controle e prevenção de doenças bucais (cárie e doenças periodontais). Anatomia bucodental e do periodonto; Primeiros 

Socorros em urgências e emergências odontológicas. Características dos materiais restauradores dentários, restaurações 

dentárias (amálgama, cimento de ionômero de vidro, resina restauradora, adesivos dentinários, selantes resinosos e 

ionoméricos). Biossegurança em odontologia. Ética em Odontologia. Ergonomia em odontologia. Utilização de fluoretos. Índices 

de higiene dentária. Fundamentos de radiologia. Oclusão dental. Relação entre a restauração e a periodontia. Manuseio dos 

equipamentos. Organização da clínica odontológica, controle e armazenamento de materiais odontológicos. Ações educativas em 

saúde. 

 

CARGO: AGENTE DE SAÚDE I - AGENTE DE CONTROLE SANITÁRIO 
 

Processo Saúde-Doença. Coeficientes avaliadores de saúde. Epidemiologia descritiva e metodologia epidemiológica. Endemia e 

epidemia. Sistema de Vigilância Epidemiológica e ação no controle de doenças. Doenças transmissíveis  modos de transmissão. 

Saúde materna infantil. Programas de imunização. Eficácia de vacinas. Saneamento do meio ambiente. Saúde e nutrição. 

Biossegurança. Vigilância sanitária. Sistema único de saúde. Consciência local e global relativas ao meio ambiente e a sua 

proteção e melhoria. Relação entre meio ambiente e a realidade cotidiana. Compreensão dos problemas ambientais que afetam a 

vida da comunidade do município, do estado, do país e do planeta. Relação entre as questões políticas, econômicas e sociais e 

as questões ambientais. Atribuições da Vigilância Sanitária.  

Conceito: área de abrangência, instrumentos de Atuação, o poder de polícia, emissão de autos e documentos legais, fiscalização 

e inspeção sanitária. Vistorias Alimento: manipulação, armazenamento, transporte, saúde do trabalhador e edificações. 

Legislação municipal. Doenças transmissíveis por alimentos; Noções sobre intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, 

armazenamento e transporte; saúde do trabalhador; normas federais constituição brasileira de 1988; Título I; Título II; Título III; 

Cap. VII, Seção I e II; Título VIII; Cap. II, Seção II e Cap. VI; Lei 8.080/90; Lei 9.782/99 e med. Prov. 2.190-34 de 23 de agosto de 

2001. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cerejeiras  -  

 

CARGO: AGENTE DE SAÚDE II – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
 

Noções do Sistema Único de Saúde – SUS: Noções básicas sobre saúde, saneamento, ética e relações interpessoais. Saúde 

física, mental e social. Higiene na prevenção das doenças; competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde: 

(Cadastramento das famílias); Conceitos básicos de endemia, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de 

doenças, via de transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Territorialização (área e microárea) e epidemias; O diagnóstico 

comunitário. Planejamento; Meio Ambiente: (Água, solo e poluição); Doenças mais comuns na comunidade: Doenças 

Transmissíveis e Não Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes, Dengue, Hepatites, 

Leptospirose, Tuberculose, Meningite, Rubéola, Sarampo, Tétano, Neoplasias, Saúde Mental); Saúde Bucal; Alimentação e 

Nutrição; A saúde nas diversas fases da vida. Planejamento Familiar, Gestação, Pré-natal, Riscos na gravidez, Direito da 

Gestante, cuidados básicos ao recém-nascido, imunização, Puerpério: Um tempo para o Resguardo, Direitos da Criança, 

Amamentação, Critérios de Risco Infantil, Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais comuns na Infância, Acidentes e 
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Violência à Criança, Puberdade e Adolescência, Direito e saúde do Idoso, Prevenção de acidentes, Calendário de vacinas, PSF 

(programa saúde da família), Educação em saúde. 

 

Bibliografia: 

BRASIL. Lei nº. 11.350/2006  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11350.htm 
BRASIL. Lei nº 13.595/2018  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13595.htm 
BRASIL.Constituição Federal de 1988  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm 
BRASIL. Lei Federal n° 8.080/1990 - http://conselho.saude.gov.br/legislacao/lei8080_190990.htm.  
BRASIL. Lei Federal nº 8.142/1990  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8142.htm.  
BRASIL.Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Vol. 7. Brasília   
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/pactovolume7.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: documento  base para 
gestores e trabalhadores do SUS. 3ª edição, Brasília, Ministério da Saúde, 2015  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_humanizacao_pnh_1ed.pdf. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Direito Sanitário com Enforque na Vigilância em Saúde. 1ª edição. Brasília: Ed. MS, 
2006 http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_direito_sanitario.pdf 
BRASIL. Perfil de competências profissionais do Agente Comunitário de Saúde ACS. Ministério da Saúde, 20 de outubro/2003 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/perfil_competencia_acs.pdf. 
BRASIL. Lei 2.436 de 21 de setembro de 2017.  Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Política Nacional de Atenção Básica - Brasília: Ministério da Saúde,2017. 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=68&data=22/09/2017 
BRASIL. Ministério da Saúde. Decreto nº 7.508/2011  http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/decretos/111764-7508.html 
BRASIL.Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. O trabalho do Agente 
Comunitário de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009 http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf. 
Cadernos de Atenção Básica do Ministério da Saúde que abordem sobre a saúde da mulher, do homem, da criança, do adulto, do 
idoso, saúde bucal e Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php 
Livros de Ciências/Biologia e que abordem sobre a saúde da mulher, do homem, da criança, do adulto, do idoso, saúde bucal e 
Infecções Sexulamente Transmissíveis (ISTs). 
 

CARGO: AGENTE DE SAÚDE II – AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 
 

Legislação esparsa: Lei 8.080, lei 8.142 e Lei 11.350/06. 
Lei nº 11.350/06 com as alterações sofridas pela Lei nº 13.595/18. 
Portaria 2.761 de 19 de novembro de 2013; 
Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. 
 
Sistema Único de Saúde – SUS: Reforma Sanitária Brasileira e a Consolidação do Sistema Único de Saúde – SUS Processo
  saúde-doença e seus determinantes/condicionantes, Vigilância Epidemiológica, Instruções para Pessoal de Combate ao 
Vetor; noções básicas sobre doenças de notificação compulsória, Leishmaniose, Esquistossomose, Dengue, Zika, Chikungunya, 
Febre Amarela, Febre Maculosa, Cólera; Doença de Chagas. Definição: Larva, Pupa e Habitat; Medidas de Controle Mecânico e 
Químico, Área de Risco, Febre Amarela, Zica Virus, Febre Chikungunya, Malária, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, 
Leptospirose, Chagas, Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico. Vigilância Sanitária na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11350.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/lei8080_190990.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8142.htm
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/pactovolume7.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_humanizacao_pnh_1ed.pdf.
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_direito_sanitario.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/perfil_competencia_acs.pdf.
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=68&data=22/09/2017
http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/decretos/111764-7508.html
http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf.
http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php
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área de alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Avaliação de Risco Ambiental e Sanitário características 
epidemiológicas: ciclo, modo de transmissão, período de incubação, suscetibilidade e imunidade; aspectos clínicos; medidas 
preventivas dirigidas à população humana e ao vetor. Esquistossomose e Cólera, biologia dos vetores, operações de campo, 
reconhecimento geográfico, tratamento focal, perifocal, bloqueio, EPI, formas de controle. Controle ético da população de cães e 
gatos: guarda responsável e controle populacional de cães e gatos.  
1. Promoção da saúde: conceitos e estratégias; 
2. Prevenção e Promoção da Saúde: Visita Domiciliar - Saúde e comunidade; 
3. Conceitos de eficácia e eficiência e efetividade em saúde coletiva; 
4. Estratégia de avaliações em saúde: conceitos, tipos instrumentos e técnicas; 
5. Animais peçonhentos: Prevenção de acidentes e primeiros socorros com serpentes, lepdópteros, aranhas e escorpiões; 
6. Reconhecimento geográfico; tratamento e cálculo para tratamento; 
7. Animais Sinantrópicos – Controle e Prevenção de Infestações de: Carrapatos, Mosquitos, Tunga penetrans, ratos, 
pombos, etc; 
8. Pesquisa Entomológica; 
9. Controle vetorial: Diretrizes básicas para o controle vetorial; Atividades preconizadas; Métodos de controle vetorial; 
Operacionalização do controle vetorial no município; Equipamentos utilizados no controle vetorial; Ações do controle vetorial; 
Roteiro da vigilância entomológica e controle vetorial; Controle vetorial em período não epidêmico e epidêmico; Ações de 
vigilância sanitária no controle de vetores; Comunicação e mobilização; 
10. Riscos ambientais: contaminantes (produtos químicos);  
11. Desastres Ambientais (enchentes, queimadas, granizo, vendavais); 
12. Ética profissional; 
13. Manuseio de larvicida, inseticida e uso de E.P.I;  
14. Organização e operação de campo; 
15. Atmosfera: poluição do ar, doenças transmitidas pelo ar; 
16. Hidrosfera: tipos de água, tratamento da água, doenças transmitidas pela água, poluição das águas;  
17. Solo: erosão, doenças transmitidas pelo solo, poluição do solo; 
18. Higiene: individual, no trabalho, na habitação; 
19. Saneamento básico: tratamento de esgoto, destino dos dejetos.  
20. Noções sobre gerenciamento de resíduos. Coleta seletiva do lixo; 
21. Noções sobre prevenção do HIV, ISTs e outras doenças transmissíveis; 
22. Atividades de prevenção e promoção de saúde; 
23. Municipalização da Saúde; 
24. Noções de Microbiologia e Parasitologia (doenças Causadas por Vírus, Bactérias, Protozoários e Vermes); 
25. Educação em Saúde; 
26. Educação Popular em Saúde; 
27. Trabalho em Equipe Multidisciplinar e Multiprofissional; 
28. Vigilância em Saúde: Ambiental, Sanitária e Saúde do Trabalhador; 
29. Sistemas de Informações (e-SUS);  
30. Atenção Básica: Organização da Atenção à Saúde e Territorialização; 
 
BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA: 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
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BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Calendário de Vacinas: criança, adolescente, adulto, idoso, gestante e indígena disponível no 
site: http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/vacinacao/calendario-nacional-de-vacinacao. Acessado em 12 de Março de 
2018.  
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia de Vigilância em Saúde. Volume Único – 2ª Edição- Brasília – DF 2017.706P 
Técnicas e Operacionais - MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016. 
Manual animais. PORTARIA Nº 2.914, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011; 
 

 

CARGO: FISCAL MUNICIPAL – FISCAL 
 

Conhecimentos básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, licenciamento, autorização, 

autos de infração, multas e outras penalidades, recursos. Fiscalização urbanística. Poder de polícia. Avaliação de impacto 

ambiental como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente: métodos e aplicações. Novo Código Florestal Brasileiro - Lei 

nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Lei de Crimes Ambientais - Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Resolução CONAMA nº 

01 de 23 de janeiro de 1986. Legislação ambiental do Estado de Rondônia. Lei Orgânica do Município de Cerejeiras /RO e 

demais legislações sobre meio ambiente. Geoprocessamento: elaboração e interpretação de dados cartográficos e 

georreferenciados. Noções básicas de sistemas de controle ambiental. Controle da poluição ambiental. Monitoramento do solo, 

água e ar. Impactos ambientais: análise do cabimento de medidas mitigadoras. Hidrografia: manejo de bacias hidrográficas e 

recursos hídricos. Bacias Hidrográficas de Rondônia. Área degradada: avaliação dos danos, plano de recuperação e 

monitoramento ambiental. Licenciamentos: critérios básicos. Tipos de licenças. Resolução CONAMA nº 237/97. Agrotóxicos: 

comércio, uso, produção, consumo, transporte e armazenamento. Registro e cadastro estadual. Recursos florestais: inventário, 

controle, transporte e manejo sustentável. Saneamento ambiental: conhecimento de sistemas e tratamentos adequados. 

 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO – TOPÓGRAFO 
 

Conceitos: plano topográfico, aplicações da topografia, distinção entre Topografia e Geodésia. Datum. Formas da Terra: 

superfície topográfica, elipsóide, geóide. Unidades de medida: angular, linear e superficial. Escalas - conversões. Orientações. 

Coordenadas topográficas. Medição angular: métodos e erros. Medição linear: métodos e erros. Levantamento planimétrico: 

irradiação, poligonação e interseção. Levantamento altimétrico: nivelamento, geométrico e trigonométrico. Representação do 

relevo: curvas de nível, perfil topográfico. Cálculo de área. Cálculo de volume. Sistema de Posicionamento GPS: principais 

métodos e erros. Instrumentos topográficos: teodolito, nível, estação-total, distanciômetro, planímetro, receptores GPS. Fotografia 

aérea: fotointerpretação, características, deformações, escala, estereoscopia. 

 

CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE – TÉCNICO DE RADIOLOGIA. 
 

1. Física das radiações ionizantes e não ionizantes. 2. Proteção radiológica. 3. Anatomia humana. 4.Terminologia Radiográfica. 

5.Anatomia radiológica. 6. Equipamentos radiográficos. 7. Princípios básicos de formação da imagem. 8.Contrastes radiológicos. 

9. Princípios de posicionamento. 10. Posicionamento radiológico. 11. Processamento radiográfico (automático e manual). 12. 

Técnicas e procedimentos radiológicos. 13.Noções básicas de procedimentos angiográficos, tomografia computadorizada e 

ressonância magnética. 14. Humanização. 15. Legislação e ética. 16. Parâmetros para o funcionamento do SUS. 
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CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE – TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
 

1) Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais. 2) Necessidades humanas básicas: 

oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e conforto, e outras relacionadas à enfermagem. 

3) Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia e epidemiologia. 4) Educação, prevenção e controle de infecções em 

serviços de saúde e na comunidade. 5) Preparo e manuseio de materiais: esterilização, higiene e profilaxia. 6) Doenças em geral: 

prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos pacientes, tratamento. 7) Assistência e procedimentos de 

enfermagem em exames. 8) Preparo do leito, movimentação, transporte e contenção do paciente. 9) Assistência de enfermagem: 

rotinas, cuidados, técnicas e procedimentos em serviços básicos de saúde, bem como em clínica-cirúrgica, urgência e 

emergência e ao paciente crítico. 10) Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo e administração  de  medicação  e  soluções,  

bem  como  suas  características  e  seus  efeitos.  11) Prevenção  de  acidentes e primeiros socorros. 12) Sistema Único de 

Saúde. 13) Planejamento e Gestão em Saúde. 14) Atenção Básica. 15) Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da 

Saúde. 16) Saúde da criança, do escolar e do adolescente. 17) Saúde da mulher. 18) Saúde do homem e do idoso. 19) DSTs. 20) 

AIDS. 21) Tuberculose. 22) Hanseníase. 23) Diabetes. 24) Hipertensão. 25) Desnutrição infantil. 26) Notificação compulsória de 

doenças. 27) Imunizações. 28) Epidemiologia. 29) Direitos dos usuários da saúde. 30) Segurança do Profissional da Saúde. 31) 

Ética Profissional. 32) Legislação da área da Saúde. 

 

CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE – TÉCNICO DE LABORATÓRIO 
 

Procedimentos para coleta de amostra biológica de pacientes. Registro, identificação, separação, distribuição, acondicionamento, 

conservação, transporte e descarte de amostra biológica. Preparo de amostra biológica para a realização de exames. Preparo e 

coloração der lâminas. Preparo de meios de cultura. Lavagem e esterilização de materiais. Preparo de soluções e reagentes. 

Procedimentos para higienização, limpeza, lavagem, desinfecção, secagem e esterilização de instrumental, vidraria, bancada e 

superfícies de laboratório. Operação, calibração e manutenção (preventiva e corretiva) de instrumentos e equipamentos. 

Equipamentos de automação: tipos e fundamentos metodológicos. Exames para diagnóstico parasitológico, microbiológico e 

imunológico. Exames de hematologia, bioquímica e biologia molecular. Análise de urina. Controle de Qualidade. Níveis e 

equipamentos de Biossegurança. Ética em pesquisa. Ética Profissional. RESOLUÇÃO No 510, DE 07 DE ABRIL DE 2016 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde. RESOLUÇÃO Nº 466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde. RESOLUÇÃO Nº 485, DE 21 DE AGOSTO DE 2008 do Conselho Federal de 

Farmácia. 
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ANEXO III – CONTEUDO PROGRAMÁTICO PARA ESTUDO - CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR. 

 

LINGUA PORTUGUESA -  COMUM A TODAS OS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR: 
 
1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; estruturação e articulação do texto; 
significado contextual de palavras e expressões; pressuposições e inferências; Anexos e outros recursos coesivos; recursos de 
argumentação. 2) Ortografia.  3) Acentuação gráfica. 4) Classes de palavras.  5) Estrutura e formação de palavras. 6) 
Semântica. 7) Colocação pronominal. 8) Flexão nominal e verbal.  9) Emprego de tempos e modos verbais. 10) Vozes do verbo. 
11) Termos da oração. 12) Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, locuções conjuntivas e dos pronomes 
relativos. 13) Concordância nominal e verbal. 14) Regência nominal e verbal. 15) Ocorrência de crase. 16) O uso dos porquês. 
17) Pontuação. 18) Figuras de linguagem. 19) Vícios de linguagem 
 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUM PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR  
 

Cultura Geral: domínio de tópicos relevantes da política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações histórico-geográficas em nível 
nacional e internacional. (Fatos marcantes que formaram a história do local, do Brasil e do Mundo), Geografia e História Geral. 
2. Atualidades (notícias divulgadas em jornais, revistas, televisão e Internet nos últimos seis meses): descobertas e/ou 
inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade contemporânea. 
 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS  

 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – CONTADOR 

 

Noções sobre Administração Pública: Orçamento público: princípios orçamentários. Processo de planejamento e de orçamento: 

plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. Contabilidade Geral: Lei 6.404/76 e alterações 

posteriores (Lei 11.638/07 e 11.941/09). NBCT TG - Estrutura Conceitual. Convergência da Contabilidade Brasileira ao Padrão 

Internacional. Conceito, finalidade e campo de aplicação. Princípios de contabilidade (Resolução CFC 750/93 e alterações 

posteriores). Equação patrimonial. Lançamentos usuais da contabilidade geral. Contas patrimoniais e de resultado. Livros 

Obrigatórios: Diário e Razão. Contas retificadoras. Demonstrações contábeis (NBC TG 26 - Apresentação das Demonstrações 

Contábeis). NBC TG 06 - Arrendamento Mercantil. NBC TG 16 - Estoques. NBC TG 27 - Imobilizado. Contabilidade Pública: 

conceito, campo de atuação, objetivos, sua organização e regimes contábeis adotados. Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (Resoluções CFC 1.128/08 a 1.137/08). Escrituração na administração pública: conceito e normas. 

Sistemas contábeis: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. Lei Complementar nº 101/00 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Instrumentos de Transparência na Gestão Pública. Lei nº 10.028 de 19/10/2000. Retenção de 

Tributos e Contribuições. Auditoria: Normas práticas usuais de auditoria: conceito, controle interno e externo. Materialidade e 

riscos de auditoria, papéis de trabalho, planejamento, técnicas e procedimentos de auditoria. Código de Ética do Contador. 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – ASSISTENTE SOCIAL 
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Análise de conjuntura; Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão; Serviço Social e formação profissional; A dimensão 

política da prática profissional; Pesquisa em Serviço Social. Metodologia do Serviço Social; Desafios do Serviço Social na 

contemporaneidade; Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais; Planejamento. Estratégico. Participativo; 

Serviço Social e interdisciplinaridade. Fenômeno grupal; Ética Profissional. O projeto ético-político-profissional do Serviço 

Social. A Ética aplicada à ação profissional na política de Saúde; Serviço Social e a política de Saúde Mental; Sistema Único da 

Assistência Social; Estatuto da Criança e do adolescente (Lei n.º 8.069/90); Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 

8.742/93); Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política Nacional do Idoso; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Lei 

orgânica e estatuto dos servidores do município. 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I – PSICÓLOGO 

Conhecimentos Básicos de Saúde Pública: Constituição da República Federativa do Brasil - Saúde. Evolução das políticas de 

saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde - SUS: conceitos, fundamentação legal, financiamento, princípios, diretrizes e 

articulação com serviços de saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90). Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que 

regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a 

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei nº 12.466, de 24 de agosto de 2011, que acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei 

no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para dispor sobre as comissões 

intergestores do Sistema Único de Saúde (SUS), o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), o Conselho Nacional 

de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e suas respectivas composições. Epidemiologia, história natural e prevenção 

de doenças. Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Doenças de notificação compulsória. 

Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. Os Conselhos de Saúde. Sistema de Informação em 

Saúde. Processo de educação permanente em saúde. Noções de planejamento em Saúde e Diagnóstico situacional. 

Conhecimentos na área de formação: Técnicas de entrevista psicológica, aconselhamento e orientação psicossocial. Avaliação 

psicológica: Laudos, pareceres e relatórios psicológicos. Estudo de caso. Abordagens psicoterápicas: teorias e técnicas. 

Abordagens psicológicas do desenvolvimento humano. Análise dos processos intergrupais e técnicas de grupo. Análise 

institucional. Interdisciplinaridade e ações preventivas. Atuação do psicólogo em equipes multidisciplinares. Violência e seus 

aspectos psicológicos. Psicopatologias: características e classificação. A política nacional de saúde mental e a nova lógica 

assistencial em saúde mental. Trabalho em rede. Clínica ampliada à construção de projetos terapêuticos singulares na lógica 

da atenção psicossocial. Clínica dos problemas com uso de álcool e outras drogas: prevenção e tratamento. Psicologia da 

saúde: fundamentos e prática. Concepções de saúde e doença. Ética profissional. Educação em saúde. Planejamento e 

programação, monitoramento e avaliação de programas em saúde. Clínica psicológica nos ciclos da vida. Morte, cuidados 

paliativos e processo de luto. Psicologia hospitalar. Abordagem sistêmica e estratégias de atendimento e acompanhamento às 

famílias no contexto hospitalar. Integralidade, acolhimento e cuidado. Avaliação educacional. Ética e pesquisa em saúde. 

Metodologia de ensino.  

 

CARGO: ESPECIALISTA DE NÍVEL SUPERIOR – FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

CONHECIMENTOS BÁSICOS VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1. Evolução da vigilância sanitária no Brasil. 2.Vigilância Sanitária; 2.1 

Conceitos; 2.2 Áreas de abrangência; 2.3 Funções. 3. Lei n° 9.782/1999 e suas alterações - Define o Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras providências. 4. Decreto n° 3.029/1999 e suas 
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alterações - Aprova o regulamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e www.pciconcursos.com.br 98 ISSN 1677-7069 

Nº 53, terça-feira, 19 de março de 2013 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html , pelo código 00032013031900098 Documento assinado digitalmente conforme MP no - 

2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 3 dá outras providências. 5. 

Instrumentos de ação da vigilância sanitária. 6. Lei n° 6.360/1976 e suas alterações - Dispõe sobre a vigilância sanitária a que 

ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e 

dá outras providências. 7. Decreto n° 79.094/1977 e suas alterações - Regulamenta a Lei n° 6.360/1976, que submete ao 

Sistema de Vigilância Sanitária os medicamentos, insumos farmacêuticos, drogas, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, 

saneantes e outros. 8. Lei n° 6.437/1977 e suas alterações - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as 

sanções respectivas, e dá outras providências. 9. Lei n° 5.991/1973 e suas alterações - Dispõe sobre o controle sanitário do 

comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 10. Decreto n° 74.170/1974 

e suas alterações - Regulamenta a Lei n° 5.991/1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. 11. Lei n° 9.294/1996 e suas alterações - Dispõe sobre as restrições ao 

uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do 

§ 4° do art. 220 da Constituição Federal. 12. Decreto-Lei n° 986/1969 e suas alterações - Institui normas básicas sobre 

alimentos. 13. Lei n° 9.873/1999 - Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública 

Federal, direta e indireta, e dá outras providências. 14. Lei n°. 11.105/2005 - Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1° do art. 

225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam 

organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, 

reestrutura a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança - 

PNB, revoga a Lei n° 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória n° 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5°, 

6°, 7°, 8°, 9°, 10 e 16 da Lei n° 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 15. Lei n° 7.802/1989 - Dispõe 

sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, 

o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências. 16. Regimento Interno da Anvisa. 17. Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e Saúde Pública. Papéis da Anvisa 

e sua relação com o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Relações Federativas e competência da União, Estados e 

Municípios na vigilância sanitária. 18. Boas Práticas Laboratoriais - BPL: definições; condições organizacionais e de gestão: 

organização e gestão do laboratório, materiais e reagentes, equipamentos e instrumentos; processos específicos: amostragem, 

coleta e manuseio de amostras, limpeza, desinfecção, esterilização; biossegurança, Lei n° 11.105/2005. 

CARGO: ESPECIALISTA DE NÍVEL SUPERIOR – EDUCADOR FÍSICO 

Conhecimentos Pedagógicos: Gestão Escolar. Conselho Escolar. Conselho de Classe. Projeto Político Pedagógico da Escola. 

Planejamento e Plano Escolar/Ensino. Formação Continuada. Educação Inclusiva: Fundamentos, Políticas e Práticas 

Escolares. Educação e Sociedade. O Papel da Didática na formação do Professor: saberes e competências. Tendências 

pedagógicas e as abordagens de ensino. Currículo escolar e a construção do conhecimento. Interdisciplinaridade no ensino. 

Questões atuais de seleção e organização do conhecimento escolar. Métodos de ensino: enfoque teórico e metodológico. 

Conhecimentos na área de formação: Bases Anatômicas e Fisiológicas do Movimento Humano. Características e necessidades 

básicas da criança e do adolescente. Pressupostos filosóficos e psicossociais da Educação Física Escolar. Estruturas e 

funções psicomotoras. Crescimento e Desenvolvimento. Desenvolvimento Motor. Proposições conceituais e didático-

pedagógicas da Educação Física escolar e suas abordagens metodológicas. Objetivos e conteúdos da Educação Física 

escolar. Educação Física numa perspectiva inclusiva. Medida e Avaliação em Educação Física. 
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CARGO: ESPECIALISTA DE NÍVEL SUPERIOR – MÉDICO VETERINÁRIO 

Conhecimentos Básicos de Saúde Pública: Constituição da República Federativa do Brasil - Saúde. Evolução das políticas de 

saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde - SUS: conceitos, fundamentação legal, financiamento, princípios, diretrizes e 

articulação com serviços de saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90). Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que 

regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a 

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei nº 12.466, de 24 de agosto de 2011, que acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei 

no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento DOS  serviços correspondentes e dá outras providências, para dispor sobre as comissões 

intergestores do Sistema Único de Saúde (SUS), o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), o Conselho Nacional 

de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e suas respectivas composições. Epidemiologia, história natural e prevenção 

de doenças. Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Doenças de notificação compulsória. 

Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. Os Conselhos de Saúde. Sistema de Informação em 

Saúde. Processo de educação permanente em saúde. Noções de planejamento em Saúde e Diagnóstico situacional. 

Conhecimentos na área de formação: Anatomia patológica e patologia clínica veterinária: alterações cadavéricas, técnicas de 

necropsia, colheita de amostras, diagnóstico macroscópico e laboratorial. Biotecnologias da reprodução: inseminação artificial, 

exame andrológico, transferência de embriões. Ciclo estral, gestação e parto das espécies domésticas. Doenças dos animais 

domésticos e zoonoses de importância em saúde pública: etiologia, sintomatologia, epidemiologia, profilaxia, controle e 

programas sanitários oficiais. Higiene veterinária e inspeção sanitária de produtos de origem animal: condições de transporte, 

abate sanitário, tecnologia, processamento, inspeção, fiscalização e comercialização dos produtos de origem animal (POA). As 

boas práticas de fabricação e o sistema APPCC na produção de alimentos. Vigilância sanitária no comércio de alimentos de 

origem animal: doenças transmitidas por alimentos de origem animal, controle físico-químico e microbiológico de alimentos de 

origem animal, fiscalização. Legislação municipal. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – ODONTÓLOGO 

Patologia e diagnóstico oral; Cirurgia Buco Maxilo Facial; Prótese Dentária; Procedimentos Clínico – Integradas; Farmacologia 

e Terapêutica Aplicada a Odontologia; Radiologia oral e Anestesia; Odontologia social e preventiva; Odontologia legal; 

Odontopediatria e Ortodontia; Materiais Dentários; Dentística Operatória; Anestesia oral: técnicas, anestésicos, indicações e 

contra indicações, acidentes, medicação de urgência; Atenção à saúde bucal do idoso e da criança; Biossegurança, ergonomia 

e controle de infecção no consultório; Cariologia: etiologia, epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária; Cimento 

ionômero de vidro de alta viscosidade: características e técnica de manipulação; Confecção de coroas provisórias em acrílico; 

Dentística: restaurações com ionômero de vidro e resina composta, restaurações complexas com amálgama;Diagnóstico, 

tratamento e controle dos principais problemas periodontais, técnicas de raspagem; Doença periodontal: etiologia, 

epidemiologia, diagnóstico e tratamento; Epidemiologia em saúde bucal; Estratégia de Saúde da Família; Farmacologia 

aplicada à odontologia; Flúor: uso racional, toxicologia; Fluorose dentária: diagnóstico e tratamento; Infecções bacterianas, 

virais e micóticas: diagnóstico e tratamento; Organização de modelos assistenciais em odontologia; Planejamento e 

organização de serviços assistenciais de odontologia; Políticas de saúde bucal no Brasil;Principais manifestações bucais de 

doenças sistêmicas: diagnóstico e tratamento; Princípios básicos de oclusão; Confecção e adaptação de prótese total e parcial 

removível; Princípios da radiologi odontológica: Indicações, técnicas e interpretação; Procedimentos cirúrgicos de pequeno e 

médio porte: exodontia simples e complexas; Processos agudos na cavidade bucal: diagnóstico e tratamento; Tratamento 
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conservador do complexo dentina/polpa; Tratamento Restaurador Atraumático: conceito, abordagem, materiais restauradores 

adesivos com abordagem de mínima intervenção Traumatismos e imobilizações dentárias. Conhecimentos sobre saúde 

publica: constituição da república federativa do Brasil – saúde. Evolução das políticas de saúde no Brasil. SUS: conceitos, 

fundamentação legal, princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de 

doenças. Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da população O pacto pela saúde. Políticas de Saúde. - Sistema 

Único de Saúde. Conceitos de saúde e doença. Vigilância à saúde. Carta dos direitos do paciente. Políticas de saúde. SUS - 

sistema único de saúde. Ética e trabalho. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – FARMACÊUTICO 

 

Políticas de Saúde/SUS e Políticas Indígenas. Ética profissional. Legislação Farmacêutica. Indicadores epidemiológicos. 

Parâmetros pertinentes a Saúde da Família. Constituição Federal 88 (artigo 196 a 200). Farmacodinâmica. Farmacotécnica. 

Química Farmacêutica. Conhecimentos básicos sobre Farmácia. Vigilância Sanitária: Portaria 344/98, Portaria 06/99. Noções 

de Anatomia e Fisiologia Humana. O laboratório de Bioquímica. Padronização e Controle de qualidade em Bioquímica. 

Fotometria. Obtenção de amostras. Eletroforese. Imunoeletroforese e Cromatografia. Determinações bioquímicas. Enzimologia 

Clínica. Provas funcionais. Análise de urina. Análise de cálculos. Líquido sinovial. Interferentes. Automação. Mecanismos 

Microbiológicos. Meios de cultura. Esterilização em Laboratório de Análise Clínica. Colorações. Coproculturas. Cultura de 

Materiais Genitourinários. Cultura de Materiais da Garganta e Escarro. Hemoculturas. Exames do líquido cefalorraquidiano. 

Antibiograma. Auto-vacinas. Bacteriologia de Anaeróbicos. Reação de: precipitação, aglutinação e hemólise. Técnicas de 

Imunofluorescência. Coleta de sangue. Estudo de elementos figurados do sangue, estudo dos glóbulos vermelhos. Imuno-

hematologia. Protozoonoses intestinais. Diagnóstico das helmintíases intestinais. Técnicas para diagnósticos das micoses de 

localização superficiais, profundas e sistêmicas. Ações de Biossegurança. Ética profissional e relações humanas. Lei orgânica e 

Estatuto do Servidor Público do município. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – ENFERMEIRO 

Lei do Exercício Profissional - Lei N° 7.498/86; Decreto lei n° 94.406/87; Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; 

Políticas de Saúde. Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90; Portaria n° 2048/GM do Ministério da Saúde de 

05/11/2002, Portaria n° 1863/GM do Ministério da Saúde de 29/09/2003, Portaria n° 1864/GM do Ministério da Saúde de 

29/09/2003, Política Nacional de Atenção Básica; Pacto pela Saúde-Portaria Federal 399/GM de 22/02/06, Estratégia Saúde da 

Família; Processo Saúde/Doença; Sistematização da Assistência de Enfermagem; Programa Nacional de Imunização; 

Administração dos Serviços de Enfermagem; Programas do Ministério da Saúde; Tuberculose, Hanseníase, Saúde do 

Trabalhador, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e Doenças Sexualmente Transmissíveis; Vigilância 

Epidemiológica: doenças de notificação compulsória; Métodos de Desinfecção e Esterilização; Técnicas Básicas de 

Enfermagem; Enfermagem em Pronto Socorro: Princípios para o Atendimento de Urgência e Emergência; Assistência de 

Enfermagem a pacientes portadores de doenças do aparelho respiratório, digestivo, cardiovascular, locomotor e esquelético, 

nervoso, ginecológico e obstétrico, urinário, dos distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos e psiquiátricos. Cuidados de 

Enfermagem em Atendimento Pré Hospitalar em emergências cardio vasculares, respiratórias, metabólicas, ginecológicas e 

obstétricas, psiquiátricas, pediátricas e no trauma. Administração dos serviços de enfermagem. Enfermagem em infectologia. 

Doenças crônicas degenerativas. Enfermagem médico cirúrgica. Assistência de enfermagem á criança e ao adolescente. 

Assistência de enfermagem a mulher. Assistência de enfermagem ao recém-nascido. Enfermagem em psiquiatria. Saúde do 

trabalhador, atuação do enfermeiro em saúde da família, saúde pública. SUS. Conhecimento sobre saúde pública: constituição 
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da república federativa do Brasil – saúde. Evolução das políticas de saúde no Brasil. SUS: conceitos, fundamentação legal, 

princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância 

em saúde. Indicadores de nível de saúde da população O pacto pela saúde. Políticas de Saúde. - Sistema Único de Saúde. 

Conceitos de saúde e doença. Vigilância à saúde. Carta dos direitos do paciente. Políticas de saúde. SUS - sistema único de 

saúde. Ética e trabalho. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – FISIOTERAPEUTA 

 

- Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica, neuroanatomia e patologia. Conhecimentos anatômicos, 

fisiológicos e patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias, angiológicas e 

pediátricas. Conhecimento dos princípios básicos da cinesiologia. Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia 

ortopédica, cardiorrespiratória e neurológica. Técnicas básicas em: cinesioterapia motora e respiratória, 22 manipulações, 

fisioterapia motora e respiratória em UTI. Técnicas de treinamento em locomoção e deambulação. Conceito e aplicação: 

exercícios ativos, ativos- assistidos, passivos, isométricos. Conceito e aplicação: mecanoterapia, termoterapia, crioterapia, 

eletroterapia, massoterapia. Fisioterapia aplicada à geriatria, demências e nas doenças da 3ª idade. Fisioterapia reumatológica. 

Indicações e tipos de: próteses e órteses. Testes musculares. Consequências das lesões neurológicas. Aspectos gerais que 

englobam avaliação e tratamento nas diversas áreas de atuação da fisioterapia. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do 

município 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – FONOAUDIÓLOGO 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e Comunidade - 

Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei 

Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); Histórico; Atenção Primária a 

Saúde; Política Nacional de Atenção Básica (Portaria MS 2.488/11, de 21 de outubro de 2011 e seus anexos); Normas 

Operacionais Básicas – NOB-SUS de 1996; Pacto pela vida em defesa do SUS e de gestão - Portaria MS 399/06; Norma 

Operacional de Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de 

janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 

com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei n. 8.080/90, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Prevenção em Saúde Auditiva. Bases 

Epidemiológicas da Deficiência Auditiva. Triagem Auditiva Neonatal. Diagnóstico Audiológico Infantil. Diagnóstico Audiológico 

em Adultos. Conhecimento em Anatomia e Fisiologia (pertencentes à prática fonoaudiológica). Patologia dos Órgãos da Fala e 

da Audição. Patologia do Sistema Nervoso Central: Patologia do SNC e suas implicações na comunicação: Encefalopatias não 

progressivas. Encefalopatia Crônica Infantil Fixa (Paralisia Cerebral), Disartrias, Dispraxias, Apraxias, Dislexia. Deficiência 

Mental. Distúrbio Psiquiátrico. Lingüística Fonética e fonologia. Desenvolvimento Humano: físico e motor, perceptual e 

cognitivo. Desenvolvimento do Indivíduo Excepcional: Conceitos Básicos. Aspectos psicossociais dos indivíduos considerados 

excepcionais. Classificação das excepcionalidades: mental, visual, auditiva e física. Audiologia: Avaliação audiológica completa. 

Linguagem Oral: Desenvolvimento da Linguagem Oral: Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: Comportamental 
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(Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem: 

fonético-fonológica; Sintática, Semântica, Pragmática. Linguagem Escrita: Desenvolvimento da linguagem escrita: 

Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista (Chomsky) e 

Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem escrita. Teorias, Técnicas, Avaliação e Tratamento dos 

Distúrbios da Comunicação. Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, Código de Ética Profissional. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE I – NUTRICIONISTA 

 

Fisiologia e Fisiopatologia aplicadas à Nutrição. Nutrição normal: balanço de nitrogênio, recomendações nutricionais, cálculo 

energético, dietas equilibradas. Nutrição nos ciclos vitais; nutrição materno-infantil; aleitamento natural; gestação e lactação; 

crescimento e desenvolvimento; alimentação da gestante e da nutriz; alimentação na infância e na adolescência; alimentação 

do idoso. Doenças nutricionais: desnutrição calórico-proteica, carências nutricionais. Dietoterapia: conceitos e objetivos; dietas 

hospitalares nas diferentes patologias, condições clínicas e metabólicas. Avaliação do estado nutricional: métodos e critérios de 

avaliação. Métodos de assistência ambulatorial em nutrição. Noções de farmacologia: interações alimento-medicamento. 

Nutrição e Saúde Pública: noções de epidemiologia das doenças nutricionais e desnutrição proteico-calórica; diagnóstico do 

estado nutricional das populações; vigilância nutricional. Educação alimentar e nutricional. Técnica dietética: composição e 

classificação dos alimentos; seleção, conservação e armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; higiene na 

manipulação de alimentos; planejamento de cardápios: fatores relacionados. Administração de serviços de alimentação e 

lactários: área física e equipamentos; planejamento e organização; supervisão e controles; cardápios para coletividades sadias 

e doentes; custos e avaliação. Microbiologia de alimentos: toxinfecções alimentares; controle sanitário de alimentos; APPCC; 

controles de temperatura no fluxo dos alimentos. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município. 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II – CONTROLADOR INTERNO 

Administração: sistemas administrativos. Conceitos, princípios, tipos e instrumentos de controle no setor público. Eficiência e 

eficácia na administração. Fundamentos de Economia: microeconomia - a demanda e o comportamento do consumidor; teoria 

da produção e do custo. Macroeconomia - modelo IS-LM. Economia brasileira: a abertura da economia e a inserção do Brasil 

na economia globalizada. Contabilidade: contabilidade geral: conceito, finalidade e campo de aplicação. Pronunciamentos 

contábeis emitidos pelo CPC. Princípios fundamentais de contabilidade. Equação do patrimônio. Lançamentos usuais da 

contabilidade geral. Contas patrimoniais e de resultado. Contas retificadoras. Demonstrações financeiras ou contábeis: balanço 

patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados, demonstração das 

mutações do patrimônio líquido, notas explicativas. Contabilidade das instituições públicas: conceito, campo de atuação, 

objetivos e organização da contabilidade pública. Regimes contábeis. Orçamento público: conceito, instrumentos básicos de 

planejamento, princípios orçamentários. Recursos para execução dos programas: exercício financeiro, créditos orçamentários, 

créditos adicionais. Receitas públicas: conceito, classificação legal da receita orçamentária, estágios da receita, receita da 

dívida ativa. Despesas públicas: definição, classificação legal da despesa orçamentária, tipos de empenho, restos a pagar. 

Dívida flutuante e dívida fundada. Patrimônio na administração pública: conceito de execução patrimonial, patrimônio sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, direitos das entidades públicas, obrigações das entidades públicas, variações patrimoniais. 

Escrituração na administração pública: conceito e normas. Sistemas contábeis: orçamentário, financeiro, patrimonial e de 

compensação. Lançamentos contábeis usuais da contabilidade pública, operações de encerramento de exercício. Estrutura e 

análise das demonstrações contábeis: conceito, demonstrações contábeis na administração pública. Composição e conteúdo 

dos balanços públicos: balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, demonstração das variações patrimoniais. Análise e 
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interpretação dos Balanços Públicos: quocientes sobre os balanços, análise, indicadores e indicativos contábeis. Levantamento 

de contas: prestação de contas, tomada de contas; análise das demonstrações financeiras. Controladoria e Auditoria Contábil. 

Controladoria: conceito, funções e atribuições. Normas práticas usuais de auditoria: conceito, controle interno e externo. 

Materialidade e riscos de auditoria, papéis de trabalho, planejamento, técnicas e procedimentos de auditoria. Procedimentos de 

auditoria dos itens patrimoniais: auditoria do disponível, de compras e contas a pagar, de contas a receber, de estoques, dos 

investimentos, do imobilizado, do passivo exigível. Auditoria da receita orçamentária, da despesa orçamentária, das contas do 

ativo e passivo financeiro, das contas do ativo e passivo permanente, das contas das variações patrimoniais e das 

demonstrações contábeis exigidas pela Lei Federal n° 4.320/64. Legislação Aplicada à Gestão Pública: Constituição Federal de 

1988; Decreto-Lei n° 200/67 de 25/02/1967; Lei Complementar n.° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei n.° 10.028 de 

19/10/2000. Direito Administrativo e Constitucional: Constituição Federal: Da Administração Pública (Arts. 37 a 41); Da 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária (Arts. 70 a 75) e Dos orçamentos (Arts. 165 a 169). Improbidade Administrativa 

(Lei Federal nº 8.429/1992): agente público, atos de improbidade e sanções. Princípios da Administração Pública: princípios 

constitucionais e legais. Processo administrativo: princípios e fases. Contratos administrativos e Licitação. Ato administrativo: 

conceito, classificação e invalidação. 

 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR II – ENGENHEIRO CIVIL:  

Planejamento, Orçamento e Controle de Obras - Projetos. Análise dos custos de empreendimentos; acompanhamento de 

obras; medição de serviços; Levantamento de quantidades; custos unitários; cronograma físico-financeiro; especificações 

técnicas de materiais; e especificações técnicas de serviços. Tecnologia das Construções - Canteiro de obras; serviços 

preliminares; locação da obra; movimento de terra; fundações; estruturas (formas, armação e concreto); alvenarias; 

revestimentos; pavimentações; impermeabilizações, Geotecnia, mecânica dos solos. Terraplenagem, Drenagem. Materiais de 

Construção - Propriedades gerais; aglomerantes (asfaltos, cal, gesso, especiais); cimento Portland; agregados; agressividade 

das águas, dos solos e dos gases ao concreto. Instalações Prediais - Conceitos básicos sobre dimensionamento, instalação e 

segurança das instalações prediais. Execução e Fiscalização de Instalações Prediais - Elementos das instalações elétricas, 

hidráulicas, sanitárias e gás. Execução e projeto. Fundações - Tipos de fundações, aplicação e execução. Recalques de 

fundação: deformidade dos solos, recalques de sapatas e estacas, configurações típicas de trincas causadas por recalques de 

fundação. Estrutura - Tipos de estrutura. Movimentações térmicas, movimentações higroscópicas. Atuação de sobrecargas: em 

alvenarias, em componentes de concreto armado (flexão de vigas, torção de vigas, flexão de lajes, torção de lajes, trincas em 

pilares). Alvenarias sujeitas à compressão. Patologia e diagnóstico das estruturas de concreto armado e corrosão de 

armaduras. Diagnósticos das trincas. Técnicas de recuperação e reforço de estruturas de concreto. Manutenção preventiva das 

estruturas. Execução e Fiscalização de Elementos Estruturais de Concreto Armado Execução e aplicação de fôrmas, armação 

e concretagem de blocos, sapatas, pilares, vigas e lajes. Manutenção Predial - Conceitos básicos sobre manutenção predial 

corretiva e preventiva para instalações hidráulicas, controle e tratamento de reservatórios de água e normas de segurança. 

Saneamento - Métodos de tratamento de esgoto. Estradas -Projetos. Terraplanagem. Métodos Executivos. Sistemas de 

Transporte. Pontes, viadutos, obras de arte. Contenção de encostas, obras de terra. Meio Ambiente - conceitos básicos, 

administração, gestão e ordenamento ambientais, monitoramento e mitigação de impactos ambientais. Fundamentos de 

Resíduos sólidos e contaminação de solos e águas subterrâneas: Qualidade do solo e da água subterrânea; Noções sobre 

Gerenciamento interno de resíduos: caracterização, inventário, coleta, acondicionamento, armazenamento, licenciamento e 

métodos de aproveitamento; Noções sobre Gerenciamento externo: transporte, manifesto e tratamento e disposição; Noções 

sobre Tecnologias de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; Noções sobre tecnologias de remediação de solos e 

águas subterrâneas; Fundamentos de recursos hídricos e efluentes líquidos: Abastecimento e tratamento de água; Qualidade 
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da água: parâmetros de qualidade e padrões de potabilidade; Poluição hídrica; Qualidade do ar; Poluição atmosférica e 

características dos principais poluentes atmosféricos; Noções de Tecnologias de controle e abatimento de emissões; 

Regulamentação para os Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); Processo de licenciamento ambiental; Processo de 

licenciamento de atividades de exploração, perfuração. Noções de Geologia; Noções de Hidrogeologia; Noções de 

Geografia/Cartografia; Noções de Hidrologia; Noções sobre Planejamento ambiental, planejamento territorial, urbanismo. 

Engenharia de Segurança do Trabalho - aplicação das normas de segurança em obras. Ética profissional.  

Código de Obra do Município - Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município.  

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II – AUDITOR FISCAL. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas Constitucionais. 2. Poder Constituinte. 

Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas Pétreas. 3. Supremacia da Constituição. 

Controle de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 

Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 4. Princípios Fundamentais da 

Constituição Brasileira. 5. Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência e Harmonia. 6. 

Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela 

Constitucional das Liberdades: Mandado de Segurança, Habeas Corpus, Habeas Data, Ação Popular, Mandado de Injunção e 

Direito de Petição. Ação Civil Pública. 7. Da Ordem Econômica e Financeira: Princípios Gerais da Atividade Econômica. 

Sistema Financeiro Nacional. 8. Da Ordem Social. Seguridade Social: Conceito, Objetivos e Financiamento. Saúde, Previdência 

Social e Assistência Social. 9. Administração Pública: Princípios Constitucionais. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 

1. Conceito e fontes do Direito Administrativo. 2. Regime jurídico administrativo. 3. A Administração Pública: Conceito. Poderes 

e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. Organização administrativa brasileira: princípios, espécies, formas e 

características. Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e Desconcentração. 

Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, Sociedades de economia mista. 

Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. 4. Poderes Administrativos: poder vinculado, poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. 5. Atos Administrativos: fatos da 

Administração Pública, atos da Administração Pública e fatos administrativos. Conceito, formação, elementos, atributos e 

classificação. Mérito do ato administrativo. Discricionariedade. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e 

anuláveis. Teoria dos motivos determinantes. Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. 6. Serviços Públicos: 

conceitos: classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. 7. Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União: provimento e vacância de cargos públicos, remoção, redistribuição, direitos e vantagens, licenças e 

afastamentos e seguridade social do servidor (Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, atualizada). 8. Responsabilidade civil 

do Estado. Ação de Indenização. Ação Regressiva. 9. Controle da Administração Pública: Conceito. Tipos e Formas de 

Controle. Controle Interno e Externo. Controle Prévio, Concomitante e Posterior. Controle Parlamentar. Controle pelos Tribunais 

de Contas. Controle Jurisdicional. Meios de Controle Jurisdicional. 

CONTABILIDADE GERAL: 
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1. Normas Brasileiras de Contabilidade Resoluções CFC 750/93, 751/93 e 774/94. 1.1. Normas Profissionais Resolução CFC nº 

803/96. 1.2. Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). 2. Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade. 3. Patrimônio. 

3.1. Conceito contábil e componentes patrimoniais. 3.2. Itens Patrimoniais. Ativo, Passivo e Situação Patrimonial Líquida. 3.3. 

Equação Patrimonial e suas variações. 3.4. Representação gráfica dos estados patrimoniais. 4. Conceitos de capital: (social ou 

nominal, próprio, de terceiros, total à disposição da entidade, capital realizado e a realizar e autorizado). 4.1. Diferença entre 

capital e patrimônio. 5. Escrituração contábil. 5.1. Conceito de Débito e Crédito. 5.2. Contas Contábeis natureza e sua 

movimentação. 5.3 Métodos de escrituração. 5.3.1. Lançamentos contábeis: conceito, funções e elementos essenciais. 5.4. 

Principais Livros Contábeis. 5.5. Atos e fatos administrativos: conceito, classificação e diferença entre ato e fato administrativo. 

6. Receitas e Despesas - conceitos, contabilização, classificação e tratamento contábil. 6.1. Resultado com Mercadorias, 

Produtos e Serviços. 6.2. Apuração, composição e contabilização do custo de mercadorias, produtos e serviços vendidos. 6.3. 

Apuração do Resultado Líquido do Exercício. 6.3.1. Normas e Princípios Contábeis aplicáveis a apuração do Resultado. 

6.3.1.1. Regime de Caixa e de Competência 6.4. Distribuição e Destinação do Resultado do Exercício. 7. Tratamento dos 

Estoques. 7.1. Conceitos contábeis aplicados e Principais Contas. 7.2. Controles Internos. 7.3. Critérios de Avaliação de 

Estoques. 7.4 Tratamento de Perdas. 7.5. Provisões Aplicáveis. 8. Tratamento de Valores a Receber de Curto e de Longo 

Prazo. 8.1. Principais Contas e Conceitos Contábeis Aplicados, 8.2. Procedimentos de Avaliação. 8.3. Tratamento das 

Provisões Aplicáveis. 8.4. Controles Internos. 9. Tratamento de Receitas e Despesas Antecipadas. 9.1. Principais Contas, 

Conceitos Contábeis Aplicados e Procedimentos de Avaliação. 10. Tratamento dos Passivos de Curto e de Longo Prazo. 10.1. 

Principais Contas. 10.2. Conceitos Contábeis Aplicados. 10.3. Procedimentos de Avaliação. 10.4. Provisões Aplicáveis. 11. 

Tratamento de Ativos Permanentes. 11.1. Classificação e Principais Contas. 11.2. Conceitos e tratamentos Contábeis Aplicados 

aos itens do grupo. 11.3 Procedimentos e formas de Avaliação. 11.4 Tratamento das Provisões. 12. Tratamento do Patrimônio 

Líquido. 12.1. Principais Grupos e Contas. 12.2 Classificação e Conceitos Contábeis Aplicados. 12.3. Procedimentos Técnicos 

de Avaliação, 12.4. Forma de Evidênciação. 13. Demonstrações Contábeis Obrigatórias - Lei nº 6.404/76 e CVM. 13.1. 

Conceitos, Composição e Estrutura. 13.2. Forma de Evidenciação, Importância e Finalidade. 13.4 Análise das Demonstrações. 

13.4.1. Análise horizontal e indicadores de evolução. 13.4.2. Índices e quocientes financeiros de estrutura e econômicos. 14. 

Fluxo de Caixa, 14.1. Conceito, Composição e Estrutura 14.2. Formas de Evidenciação, Importância e Finalidade. 15. 

Legislação societária atualizada e normas da CVM. 

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS 

ECONOMIA: 1. Introdução à Macroeconomia. Conceitos Macroeconômicos Básicos. Identidades Macroeconômicas 

fundamentais. Formas de mensuração do Produto e da Renda Nacional. O produto nominal x o produto real. O Sistema de 

contas nacionais. Contas nacionais no Brasil. Noções sobre o balanço de pagamentos. O Balanço de Pagamentos no Brasil. As 

contas do sistema financeiro e o multiplicador bancário. 2. Macroeconomia keynesiana. Hipóteses básicas da macroeconomia 

keynesiana. As funções consumo e poupança. Determinação da renda de equilíbrio. O multiplicador keynesiano. Os 

determinantes do investimento. O Modelo IS/LM. 

FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Os princípios teóricos de tributação. 2. Impostos, tarifas, contribuições fiscais e parafiscais: 

definições. 3. Tipos de impostos. Progressivos, Regressivos, Proporcionais. Diretos e Indiretos. 4. Impactos sobre o consumidor 

e a indústria de cada tipo de imposto. 5. Carga Fiscal. Progressiva. Regressiva. Neutra. Carga Fiscal Ótima. 6. Efeitos da 

ausência ou do excesso de cobrança de impostos. A curva reversa. O efeito de curto, médio e longo prazos da inflação e do 
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crescimento econômico sobre a distribuição da carga fiscal. 7. Lei de Responsabilidade Fiscal; Ajuste Fiscal; Contas Públicas - 

Déficit Público; Resultado nominal e operacional; Necessidades de financiamento do setor público. 8. Sistema Tributário 

Brasileiro. Classificação da Receita Orçamentária. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1. Competência Tributária. 2. Limitações Constitucionais do Poder de Tributar. 2.1 Imunidades. 2.2 Princípios Constitucionais 

Tributários. 3. Conceito e Classificação dos Tributos. 4. Tributos de Competência da União. 4.1 Imposto sobre a Importação. 4.2 

Imposto sobre a Exportação. 4.3. Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 4.4 Imposto sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza. 4.5 Imposto sobre Produtos Industrializados. 4.6 Imposto sobre Operações Financeiras. 5. Contribuições 

Sociais. 5.1 Contribuição para o Pis/Pasep. 5.2 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 5.3 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 5.4. Contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e as instituídas a título de substituição. 5.5. Contribuições por lei devidas a 

terceiros. 5.6. Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 

Financeira - CPMF. 5.7. Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico. 6. Tributos de Competência dos Estados. 7. 

Tributos de Competência dos Municípios. 8. Simples. 9. Legislação Tributária. 9.1 Constituição 9.2 Emendas à Constituição. 

9.3. Leis Complementares. 9.4 Leis Ordinárias. 9.5 Leis Delegadas. 9.6. Medidas Provisórias. 9.7 Tratados Internacionais. 9.8 

Decretos. 9.9 Resoluções 9.10 Decretos Legislativos 9.11 Convênios 9.12 Normas Complementares. 10. Vigência da 

Legislação Tributária. 11. Aplicação da Legislação Tributária. 12. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. 13. 

Obrigação Tributária Principal e Acessória. 14. Fato Gerador da Obrigação Tributária. 15. Sujeição Ativa e Passiva. 

Solidariedade. Capacidade Tributária. 16. Domicílio Tributário. 17. Responsabilidade Tributária. Conceito. 17.1 

Responsabilidade dos Sucessores. 17.2. Responsabilidade de Terceiros. 17.3 Responsabilidade por Infrações. 18. Crédito 

Tributário. Conceito. 19. Constituição do Crédito Tributário. 19.1 Lançamento. Modalidades de Lançamento. 19.2 Hipóteses de 

alteração do lançamento. 20. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades. 21. Extinção do Crédito Tributário. 

Modalidades. 22. Pagamento Indevido. 23. Exclusão do Crédito Tributário. Modalidades. 24. Garantias e Privilégios do Crédito 

Tributário. 25. Administração Tributária. 25.1 Fiscalização. 25.2 Dívida Ativa. 25.3 Certidões Negativas. 
 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II – ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

Os solos da Região – Classificação, morfologia e gênese. Características e propriedades químicas, físicas e biológicas. Aptidão 

agrícola dos solos. Planejamento e práticas conservacionistas. Características químicas dos solos. Fertilidade: adubos e 

adubação. Calagem. Microbiologia dos solos. Natureza e propriedades dos solos. Clima. Variáveis climáticas. Hidrologia. Ciclo 

Hidrológico. Meteorologia. Bacias Hidrográficas. Produção vegetal. As principais culturas da Região. Tratos Culturais. Pragas e 

fitossanidade. Hidráulica Agrícola. Princípios Fundamentais. Estruturas hidráulicas e seu dimensionamento. Irrigação e 

drenagem. A água no solo. Relação solo-água-clima-planta. Evapotranspiração. Os métodos de irrigação. Drenagem: princípios 

gerais; tipos de drenos. Barragens de terra. Características gerais. Detalhes construtivos. Comportas e vertedores. Bacias 

hidrográficas e hidráulicas. Produção animal: principais aspectos técnicos das explorações bovina, ovina, suína e avícola. 

Nutrição animal: princípios fundamentais, macro e micro nutrientes. Alimentos concentrados e volumosos. A Aquicultura. 

Agroecologia. Conceitos e princípios. Zoneamento agrícola e regiões agroecológicas da Bahia. Avaliação e perícia agronômica. 

Princípios gerais, objetivos e metodologias. As pastagens nativas e cultivadas. Manejo e conservação. Agrotóxicos: conceito e 



 

 

ESTADO DE RONDONIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS – RO  
AV. DAS NAÇÕES, 1919 - CENTRO, CEREJEIRAS - 

RO, 78997-000 
 

 

 

 

características gerais dos produtos. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município. 

 

CARGO: PROFESSOR PEDAGOGO - SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL 

. Lei Federal 9394/96 – Incumbência dos estabelecimentos de ensino em relação às normas comuns e às do Sistema de 

Ensino ao qual pertencem. Lei n. º 8069 de 13.07.90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Resolução 

CNE/CEB nº 04/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Resolução CNE/CEB nº 

07/2010: Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Resolução CNE/CEB nº 05/2009: 

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Resolução CNE/CEB nº 02/2012: Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Resolução N.4, de 2/10/2009: Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Lei N. 13.257, de 8 de março de 2016. Dispõe 

sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

 OBSERVAÇÃO: Na legislação indicada, devem ser incorporadas todas as alterações ocorridas. 

. Escola: sua organização social e seu funcionamento pedagógico-administrativo. Fundamentos antropológicos do processo 

educativo. O projeto pedagógico e a realidade escolar. O levantamento da realidade, a coleta de dado e o relatório descritivo. A 

filosofia da escola como fonte geradora de objetivos. As propostas de ação e o momento apriorístico do projeto. O diagnóstico 

escolar como subsídios dos objetivos educacionais. A programação pedagógica, administrativa e social do projeto pedagógico. 

A elaboração da metodologia do projeto pedagógico. A ação pedagógica e o trabalho com projetos. O plano de ensino e a 

prática pedagógica. Os processos de seleção, organização e avaliação dos objetivos e conteúdo de ensino. O aluno, o 

educador e o cotidiano da escola. Currículo, conhecimento e cidadania. Os processos de integração, interação e 

interdisciplinaridade dos objetivos e conteúdos com os demais elementos do plano de ensino. A construção do conhecimento 

nas metodologias: Tradicional, Comportamental, Humanista, Cognitivista, Sócio-Cultural. Aspectos quantitativos e qualitativos 

da avaliação do ensino e da aprendizagem. Noções Gerais da documentação escolar. Noções para elaboração de relatórios. A 

escola e o papel do administrador escolar. Métodos e técnicas para o desenvolvimento. As diferentes fases do desenvolvimento 

humano e suas peculiaridades em relação ao processo educativo; da elaboração, acompanhamento e avaliação do Projeto 

Pedagógico; do Regimento Escolar e dos diversos documentos que compõem, obrigatoriamente, o arquivo escolar; de medidas 

a serem adotadas para melhoria da qualidade de ensino e, consequentemente, do adequado exercício da cidadania, de formas 

de aplicar as metodologias de ensino das diferentes linguagens – Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História, 

Ciências, Educação Física e Artes – nas perspectivas dos Parâmetros Curriculares Nacionais; da legislação básica de ensino e 

das formas de organização da escola como instituição pertencente a um sistema oficial de ensino; da organização, 

coordenação, acompanhamento e avaliação dos processos educativos; dos fatores que interferem no processo ensino-

aprendizagem e de alternativas de superação das dificuldades encontradas; de alternativas para superação de exclusões 

sociais, culturais, étnico raciais, econômicas e outras que dificultam a edificação da escola inclusiva. 

Conhecimentos Pedagógicos - Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do 

educador. Ética no trabalho docente. Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. 
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A construção do conhecimento: papel do educador, do educando e da sociedade. Visão interdisciplinar e transversal do 

conhecimento. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, planejamento e implementação de ações voltadas 

ao desenvolvimento humano pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. Currículo em ação: planejamento, 

seleção e organização dos conteúdos. Avaliação. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento do 

educando. Educação inclusiva. Educação Étnica racial. Gestão participativa na escola. Períodos do desenvolvimento humano 

segundo Piaget, Definição e características da cognição e efetividade humana, na abordagem de Freud, Jung e Rogers. 

CARGO: PROFESSOR LICENCIATURA – EDUCAÇÃO FÍSICA 

A educação física no Brasil - sua história; A importância social da Educação física: na escola, no lazer, na formação do 

indivíduo e na transformação social; desenvolvimento psicomotor; A educação física no desenvolvimento infantil, no ensino 

fundamental; As relações entre a Educação física e as outras disciplinas; Lúdico, o jogo, criatividade e a cultura popular. O 

lazer enquanto elemento pedagógico; Avaliação em educação física; Organização e legislação do ensino da educação física; 

Conhecimento das regras dos esportes em geral e treinamentos esportivos. Educação Física: Histórico, Legislação, 

Características e Importância Social. Aspectos curriculares da Educação Física escolar: Diretrizes Curriculares Nacionais, 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino da Educação Física, Orientações Educacionais Complementares aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Habilidades a serem desenvolvidas na educação física. Abordagens pedagógicas 

da Educação Física na escola. Aprendizagem e desenvolvimento no processo de ensino da educação física. Elementos 

organizativos do ensino da Educação Física: objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação escolar. O planejamento do 

trabalho pedagógico. Educação Física e Educação Especial. Princípios norteadores para o ensino da Educação Física: 

inclusão, diversidade, ludicidade, reflexão crítica do esporte, valores éticos e estéticos. A Educação Física como instrumento de 

comunicação, expressão, lazer e cultura. A Educação Física e a pluralidade cultural. Espaços, materiais e equipamentos nas 

aulas de Educação Física. O Jogo no processo de ensino Educação Física: Concepção de Jogo; Jogos Cooperativos, 

Recreativos e Competitivos; Jogo Simbólico; Jogo de Construção; Jogo de Regras; Pequenos e Grandes Jogos; Jogos e 

Brincadeiras da Cultura Popular. Desportos: Regras, organização de competições e aprendizagem dos principais desportos 

aplicados na escola. Esportes: individuais e coletivos. Técnicas e táticas. Regras e penalidades. Ginásticas: de manutenção da 

25 saúde, aeróbica e musculação; de preparação e aperfeiçoamento para a dança; de preparação e aperfeiçoamento para os 

esportes, jogos e lutas; ginástica olímpica e rítmica desportiva. Organização de eventos esportivos; Dimensão Social do 

esporte. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE II – MÉDICO CLÍNICO GERAL 

Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência 

cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial periférica, 

tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda, bronquite aguda e crônica, 

asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, troboembolismo pulmonar, pneumopatia intestinal, 

neoplasias; sistema digestivo: gastrite e úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, 

insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; tumores de cólon; 

renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefrolitíase, 

infecções urinárias, metabólicas e do sistema endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo, 

hipertiroidismo, doenças da hipófise e daadrenal; hematológicas: anemias hipocrômicas, macrocíticas, anemia aplásica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação,leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; reumatológicas: osteoartrose, 

doença reumatóide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, 
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cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, menigites, neuropatias periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: acoolismo, 

abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, 

poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de 

Chagas, esquistossomose, leichmaniose, leptospirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias, doença 

menigocócica, infecções por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitoses, 

eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, 

urticária, anafilaxia; ginecológica: doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorréias, câncer de mama, 

intercorrências no ciclo gravídico. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do município 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE II – MÉDICO ANESTESIOLOGISTA 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e Comunidade - 

Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei 

Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); Histórico; Atenção Primária a 

Saúde; Política Nacional de Atenção Básica (Portaria MS 2.488/11, de 21 de outubro de 2011 e seus anexos); Normas 

Operacionais Básicas – NOB-SUS de 1996; Pacto pela vida em defesa do SUS e de gestão - Portaria MS 399/06; Norma 

Operacional de Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de 

janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 

com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei n. 8.080/90, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Clinica Geral: Relação médico paciente. Exames 

complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências clínicas e cirúrgicas. 

Mecanismos de ação e efeitos colaterais dos antibióticos, corticóides e anti-hipertensivos. Controle de infecções hospitalares. 

Conceitos de Clínica Ampliada: projetos terapêuticos e apoio matricial. Responsabilidade profissional de anestesiologista. 

Organização da SBA. Risco profissional do anestesiologista. Preparo pré-anestésico. Sistema cardiocirculatório. Sistema 

respiratório. Sistema nervoso. Farmacologia geral. Farmacologia dos anestésicos locais. Farmacologia dos anestésicos 

venosos. Farmacologia dos anestésicos inalatórios. Farmacologia do sistema respiratório. Farmacologia do sistema 

cardiovascular. Farmacologia do sistema nervoso. Transmissão e bloqueio neuromuscular. Anestesia venosa. Física e 

anestesia. Anestesia inalatória buco-acnóideo e peridural. Bloqueios periféricos. Recuperação pós-anestésica. Monitorização. 

Parada cardíaca e reanimação. Sistema urinário. Sistema digestivo. Sistema endócrino. Autacóides derivados dos lipídios. 

Metabolismo. Reposição volêmica e transfusão. Metodologia científica. Anestesia para cirurgia abdominal. Anestesia em 

urologia. Anestesia em ortopedia. Anestesia e sistema endócrino. Anestesia em obstetrícia. Anestesia em urgências e no 

trauma. Anestesia para oftalmo e otorrino. Anestesia para cirurgia plástica e bucomaxilo-facial. Anestesia em geriatria. 

Anestesia para cirurgia torácica. Anestesia e sistema cardiovascular. Anestesia em pediatria. Anestesia para neurocirurgia. 

Anestesia ambulatorial. Anestesia para procedimentos fora do centro cirúrgico. Complicações da anestesia. Choque. Terapia 

intensiva. Suporte ventilatório. Dor. Hipotermia e hipotensão arterial induzida. Anestesia para transplantes. Código de Ética 

Profissional na Medicina. 
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CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE II – MÉDICO PEDIATRA. 

Cuidados ao recém-nascido normal e condução da puericultura; Crescimento e desenvolvimento; Aleitamento materno e 

alimentação complementar; Imunização; Deficiência de ferro e anemias; Tratamento das afecções mais freqüentes na infância 

e na adolescência (doença diarréica, doenças respiratórias, parasitoses, doenças infecto-contagiosas, doenças 

dermatológicas). Icterícia neonatal. Infecções perinatais. Púrpuras, tumores comuns na infância. Doenças de notificação 

compulsória. Infecções de vias superiores. Infecções de vias aéreas inferiores. Asmabrônquica. Patologias alérgicas na 

infância. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-basico. Terapia de hidratação oral e parenteral. Síndrome da má absorção aguda e 

crônica. 23 Infecção urinária. Glomerulites e hipertensão arterial. Osteoartrites. Infecções de partes moles. Antibioticoterapia. 

Doenças parasitárias. Queimaduras. Intoxicações exógenas. Hepatites. Doenças do tecido conjuntivo. Doenças exantemáticas. 

Mordeduras humanas e por animais. A criança vitimizada. Patologias cirúrgicas comuns na infância. Síndromes nefrótica e 

nefrítica. Septicemia e choque séptico. Diabetes melitus e cetoacidose diabética. Parada cardiorrespiratória. Insuficiência 

cardíaca. Cardiopatias congênitas. Malformações congênitas comuns. Convulsão. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público 

do município. 

CARGO: ESPECIALISTA EM SAÚDE II – MÉDICO CIRURGIÃO 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e Comunidade - 

Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei 

Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); Histórico; Atenção Primária a 

Saúde; Política Nacional de Atenção Básica (Portaria MS 2.488/11, de 21 de outubro de 2011 e seus anexos); Normas 

Operacionais Básicas – NOB-SUS de 1996; Pacto pela vida em defesa do SUS e de gestão - Portaria MS 399/06; Norma 

Operacional de Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de 

janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 

com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei n. 8.080/90, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Clinica Geral: Relação médico paciente. Exames 

complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências clínicas e cirúrgicas. 

Mecanismos de ação e efeitos colaterais dos antibióticos, corticóides e anti-hipertensivos. Controle de infecções hospitalares. 

Conceitos de Clínica Ampliada: projetos terapêuticos e apoio matricial. Considerações fundamentais: pré e pós-operatório; 

respostas endócrinas e metabólicas aos traumas; reposição nutricional e hidroeletrolítica do paciente cirúrgico. Trauma; 

politraumatismo; choque; infecções e complicações em cirurgia. Cicatrização das feridas e cuidados com drenos e curativos. 

Lesões por agentes físicos, químicos e biológicos; queimaduras. Hemorragias interna e externa; hemostasia; sangramento 

cirúrgico e transfusão. Noções importantes para o exercício da Cirurgia Geral sobre oncologia; anestesia; cirurgias pediátrica, 

vascular periférica e urológica; ginecologia e obstetrícia. Antibioticoterapia profilática e terapêutica; infecção hospitalar. Tétano; 

mordeduras de animais. Cirurgia de urgência; lesões viscerais intra-abdominais. Abdome agudo inflamatório, traumático 

penetrante e por contusão. Sistemas orgânicos específicos: pele e tecido celular subcutâneo; tireóide e paratireóide; tumores 

da cabeça e do pescoço; parede torácica, pleura, pulmão e mediastino. Doenças venosa, linfática e arterial periférica. Esôfago 

e hérnias diafragmáticas. Estômago, duodeno e intestino delgado. Cólon, apêndice, reto e ânus. Fígado, pâncreas e baço. 
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Vesícula biliar e sistema biliar extra-hepático. Peritonites e abscessos intra-abdominais. 19 Hérnias da parede abdominal. 

Parede abdominal; epíploo; mesentério; retroperitônio; Código de Ética Profissional na Medicina. 

CARGO - ESPECIALISTA EM SAÚDE II – MÉDICO ESPECIALISTA EM SAÚDE MENTAL 

Fundamentos Psicanalíticos: Teoria e Psicopatologia. Delirium. Demência. Transtorno Amnéstico. Transtornos Relacionados a 

Substâncias. Esquizofrenia. Outros Transtornos Psicóticos. Transtornos de Humor. Transtornos de Ansiedade. Transtornos 

Alimentares. Transtorno de Déficit de Atenção. Legislação referentes ao tema. Reforma psiquiátrica. Diagnóstico em Psiquiatria. 

Psicopatologia. Transtornos mentais orgânicos, incluindo sintomáticos. Transtornos mentais e do comportamento decorrentes 

do uso de substância psicoativa. Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes. Transtornos do humor (afetivos). 

Transtornos neuróticos, relacionados ao estresse e somatoformes. Síndromes comportamentais associadas a perturbações 

fisiológicas e fatores físicos. Transtornos de personalidade e de comportamento em adultos. Transtornos emocionais e de 

comportamento com início usualmente ocorrendo na infância e adolescência. Psicogeriatria. Psicofarmacologia e 

psicofarmacoterapia. Tratamentos biológicos em psiquiatria. Emergências psiquiátricas Psiquiatria de ligação 

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II – PROCURADOR JURÍDICO 

Direito constitucional: Conceito e tipos de Constituição. Poder constituinte: originário e derivado. Poder constituinte derivado 

reformador: limites ao poder de reforma- temporais, materiais e circunstanciais. Poder constituinte derivado decorrente: 

Constituições estaduais e simetria. Teoria dos direitos fundamentais. Natureza, aplicação, conflitos entre direitos fundamentais. 

Aplicação de tratados internacionais em matéria de direitos humanos. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. 

Direitos sociais e difusos: conflitos envolvendo a judicialização de políticas públicas. Ações constitucionais. Habeas corpus. 

Mandados de segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Controle da 

constitucionalidade das leis e atos normativos. Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra 

atos comissivos e 38 omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição Estadual. Organização político-administrativa do Estado brasileiro. Repartição de 

competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. Autonomia dos entes federativos. 

Intervenção federal e estadual. Os Estados-membros da Federação. Competências exclusivas, comuns e concorrentes. 

Serviços públicos de titularidade estadual. As Constituições Estaduais. O Município na Constituição Federal e na Constituição 

Estadual. Princípios de organização e competências municipais. Lei Orgânica do Município de Maricá, de 05 de abril de 1990, 

com a emenda de 30 de junho de 2006. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. 

Direitos e deveres. Acumulação. Previdência. Licitação. Poder Legislativo. Imunidades parlamentares. Controle parlamentar dos 

atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e limites. Processo legislativo. Iniciativa 

das leis. Emendas parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. Promulgação e publicação. Espécies legislativas: 

emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos e resoluções. Medidas 

Provisórias. Processo legislativo. Poder Executivo. Atribuições do Presidente da República. Responsabilidade do Presidente da 

República e dos Ministros de Estado. Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional. Governador do Estado. Prefeito 

Municipal. Mandato. Atribuições. Responsabilidade. Foro competente. Secretários municipais. Poder regulamentar: natureza, 

modalidades e limites ao seu exercício. Poder Judiciário. Competências originárias e recursais do Supremo Tribunal Federal, do 

Superior Tribunal de Justiça e do Conselho Nacional de Justiça. Recursos ordinário, extraordinário e especial. Súmula de 

jurisprudência. Efeito vinculante. Repercussão geral. Órgãos do Poder Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de 

Justiça. Varas de Fazenda Pública. Funções essenciais à justiça: Advocacia Pública. Ministério Público. Defensoria Pública. 

Ordem econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços públicos e 
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exploração da atividade econômica. Desapropriação. Políticas urbana, agrícola, fundiária e da reforma agrária. Da ordem social 

(Título VIII- art. 193 a 232): Da seguridade social - disposições gerais, saúde, previdência social, assistência social. Da 

educação, cultura e desporto. Da ciência, tecnologia e inovação. Da comunicação social. O meio ambiente na Constituição 

Federal. Normas constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências federativas em matéria ambiental. Espaços 

territoriais especialmente protegidos. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso. Dos índios. Disposições 

constitucionais gerais. Súmulas e entendimentos dominantes do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. Lei Orgânica do 

Estado de Rondônia.  

Direito Administrativo, Ambiental e Urbanístico: Direito Administrativo: Conceito. Taxonomia. Princípios explícitos e implícitos. 

Interpretação. Tendências contemporâneas. Organização administrativa. Noções gerais. Descentralização administrativa. 

Administração direta e indireta. Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, fundações e outras entidades privadas delegatárias. Administração associada. Delegação social. 

Organizações sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, entidades de utilidade pública, serviços sociais 

autônomos e “outras entidades públicas”. Fomento público. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 

1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 74 Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. Razoabilidade e 

proporcionalidade. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. Características. Desfazimento: anulação e revogação. 

Sanatória voluntária. Prescrição. Contrato administrativo. Distinção entre acordos e contratos. Contratos da Administração e 

contratos administrativos. Contratos administrativos. Noções gerais. Elementos. Características. Formalização, alteração, 

execução e inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. Desfazimento e consequências. Licitações. Princípios. 

Competência legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, 

pregão presencial e pregão eletrônico. Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Servidores públicos. 

Funcionário público. Noções gerais. Regime jurídico e suas características específicas. Natureza, extensão e conteúdo do 

diploma estatutário. Normas e institutos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e institutos específicos do 

regime jurídico do servidor público. Cargos, empregos e funções públicas. Criação, transformação e extinção de cargos. 

Acesso. Concurso público. Provimento. Vacância. Estabilidade e efetividade. Exoneração. Desvio de função. Direitos e 

vantagens dos funcionários públicos. Sistema remuneratório. Subsídio. Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens 

pecuniárias. Adicionais, gratificações. Incorporação e extensão de vantagens. Acumulação. Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis FEDERAL. Pactos bilaterais e multilaterais de natureza não contratual. Atos complexos ou atos união. Elementos 

característicos. Espécies. Desfazimento e consequência. Consórcios administrativos e Consórcios públicos. Contratos de 

programa. Contratos de rateio. Contratos de gestão e termos de parcerias. Lei nº 13.019, de 31 de julho 2014, Estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 40 organizações da 

sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. Serviços públicos. Noções 

gerais. Princípios informativos específicos. Competência da União, dos Estados e dos Municípios. Formas de execução. 

Delegação. Concessão. Permissão. Autorização. Parcerias público-privadas. Desapropriação. Noções gerais. Tipos 

constitucionais. Fundamentos. Objeto. Beneficiários. Desapropriação indireta, parcial e por zona. Direito de extensão. 

Procedimento administrativo. Efeitos. Indenização e seu pagamento. Retrocessão. Bens públicos. Noções gerais. Espécies. 

Afetação e desafetação. Domínio terrestre. Terras devolutas. Terrenos de marinha. Domínio hídrico. Regime das águas. 

Domínio aéreo. Rodovias. Bens reservados e faixa de domínio. Compartilhamento de infraestrutura. Livre acesso e 

interconexão obrigatória. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, 
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aforamento, locação, concessão d 41 administrativa. Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos 

Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. Meios específicos do controle 

jurisdicional. Direito Processual Civil: Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. 

Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos 

Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. Critérios 

determinadores. Competência internacional e interna. Competência originária dos Tribunais Superiores. Competência absoluta 

e relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Perpetuação da 

jurisdição. Prorrogação e prevenção. Direito de ação. Natureza jurídica. Conceito e principais correntes doutrinárias. Elementos. 

Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. Processo: noções 

gerais. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de 

procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. Sujeitos processuais. Juiz. 

Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e suspeição. Organização judiciária federal e estadual. Sujeitos 

Processuais. Partes e procuradores. Capacidade e legitimação. Representação e substituição processual. Litisconsórcio. 

Intervenção de terceiros. Advogado. Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda 

Pública em juízo. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Prática eletrônica dos atos 

processuais. Nulidades. Procedimento ordinário e sumário. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. 

Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 

Resposta do réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória incidental. Incidentes processuais. Providências 

preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Audiências. Conciliação, instrução e julgamento. Prova. Distribuição 

do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. Exibição de 

documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. Produção antecipada 

de prova. Tutelas de urgência. Tutela de evidência. Tutela cautelar e antecipada antecedente. Medidas de contracautela. 

Suspensão de liminar e suspensão de tutela de urgência. Restrições legais à concessão de liminares e de antecipação de 

tutela contra o Poder Público. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. 42 Publicação, intimação, correção e 

integração da sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa oficial. Meios de 

impugnação. Ação rescisória. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos 

infringentes. Recurso ordinário. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recursos nos tribunais superiores. Reclamação e 

correição. Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de sentença. Espécies. Procedimento. 

Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. Processo de execução. Princípios gerais. Espécies. Execuções 

especiais. Execução contra a Fazenda Pública. Regime de precatórios. Requisições de pequeno valor. Execução de obrigação 

de fazer e de não fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução fiscal. Embargos do devedor. 

Embargos de terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução. 

Procedimentos especiais: Ação de consignação em pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de divisão e 

demarcação. Ação de dissolução parcial de sociedade. Inventário e partilha. Embargos de terceiro. Oposição. Habilitação. 

Ações de família. Ação monitória. Homologação de penhor legal, Restauração de autos. Procedimentos especiais de jurisdição 

voluntária: Disposições gerais. Notificação e interpelação. Alienação judicial. Testamentos e codicilos. Herança jacente. 

Procedimentos previstos em legislação extravagante: despejo (Lei 8245/1991) e desapropriação (Decreto-lei 3655/1941). Ação 

popular. Ação civil pública e inquérito civil público. Proteção de interesses difusos e coletivos. Mandado de seg 43 Senado, 

Tratados e Convenções Internacionais. Controle da constitucionalidade da lei tributária. O controle incidental. A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. A Declaração de Constitucionalidade. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Interpretação e 
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integração do Direito Tributário. A correção das antinomias. Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória. Fato 

gerador. O conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato gerador e 

hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antilesivas. Fato gerador: classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do 

fato gerador. Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. Redução de base de cálculo. Alíquota zero. Fato (Última 

atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 76 gerador: aspectos objetivos, subjetivos, 

temporais, espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota. Sujeito ativo e sujeito passivo. Sujeito ativo e delegação de 

competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e titularidade do produto de 

arrecadação do tributo. Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. 

Responsabilidade tributária dos sucessores, de terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades. Lançamento e 

suas modalidades. Suspensão e extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. Garantias e 

privilégios do crédito tributário. Infrações e sanções em matéria tributária. A natureza das penalidades tributárias. Tributos 

federais. Tributos estaduais. Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, econômicas e profissionais. Contribuições sociais 

dos Estados. Empréstimo compulsório. Contribuições ao Regime Geral de Previdência. Taxas. Preços públicos. Taxa judiciária, 

custas e emolumentos. Imposto sobre Serviços (ISS). Fato gerador, alíquota e base de cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo. 

Conceito de serviço. Serviços compreendidos na competência municipal. Relações ente ISS e ICMS: fornecimento simultâneo 

de mercadorias e serviços. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Taxa de coleta domiciliar de lixo. Contribuição para 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP). Finanças públicas. Normas gerais. Orçamentos. Plano Plurianual. Diretrizes 

orçamentárias. Orçamentos anuais. Créditos adicionais, suplementares e especiais. Vedações. Normas previstas na 

Constituição. Princípios orçamentários. Lei n. 4.320/64. Lei de Orçamento. Receita e despesa. Proposta orçamentária. 

Elaboração da Lei de Orçamento. Exercício financeiro. Execução do orçamento. Fundos especiais. Controle da execução 

orçamentária. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). Disposições preliminares. Planejamento. Receita pública. 

Despesa pública. Transferências voluntárias. Exigências para realização das transferências voluntárias. Destinação de recursos 

públicos para o setor privado. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. Código 

Tributário Municipal: 44 Lei 910, de 1990 renomeada Lei complementar municipal 5, de 1991 e alterações posteriores. Súmulas 

e jurisprudência dominantes dos tribunais superiores sobre o tema. Direito Civil e Empresarial: Direito objetivo. Norma jurídica: 

características, elementos e classificação. Fontes do direito. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. 

Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito 

adquirido e expectativa de direito. Pessoas. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, cessação 

da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações. Fundações. 

Domicílio. Ausência. Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da personalidade. Bens. Classificações. Bens 

públicos e privados: regime jurídico. Fundo de comércio. Ações e debêntures. Patrimônio. Fatos, atos e negócios jurídicos: 

conceito, classificação, defeitos, modalidades, elementos, forma e prova. Existência, validade e eficácia dos negócios jurídicos. 

Representação. Nulidade e anulabilidade. Princípio da conservação dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. 

Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. 

Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento sem 

causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. Correção monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. 

Teoria da imprevisão. Caso fortuito e força maior. Concurso de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação 

extrajudicial. Contratos. Conceito, formação do vínculo e classificações. Conexão de contratos. Responsabilidade pré-

contratual. Contrato preliminar. Contrato plurilateral. Promessa de dato de terceiro. Função social do contrato. Boafé. Cessão 

de contrato. Evicção. Vícios redibitórios. Estipulação em favor de terceiros. Contrato com pessoa a declarar. Exceção de 

contrato não cumprido. Resolução, distrato, arrependimento e erros. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. 

Contrato de sociedade. Sociedade simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, prestação de serviço, 
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empreitada, fiança, locação, seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Limites à 

intervenção estatal na autonomia privada. Correção judicial dos contratos. Contratos de adesão. Obrigações por declaração 

unilateral de vontade. Empresário: caracterização e inscrição, capacidade. Sociedades simples e sociedades empresariais. 

Teoria da empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. Sociedade anônima. Transformação, 

incorporação, fusão e cisão. Sociedades de Economia Mista. Empresas Públicas. Privatização. Títulos de crédito: cheque, letra 

de câmbio, nota promissória e duplicata. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Obrigações em decorrência 

de ato ilícito. Abuso de direito. Responsabilidade civil e sua liquidação. Dano material e 45 dano moral. Novas espécies de 

dano. Responsabilidade dos administradores de sociedades. Direitos reais: Posse. Conceito, evolução, classificação, aquisição 

e perda. Efeitos e defesa. Composse. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. 

Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e 

perda. Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião. Direitos de 

vizinhança. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e 

habitação. Promessa de compra e venda de imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A 

propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 

6 e 8) 77 Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. Herança jacente e vacante. Sucessão legítima e testamentária. 

Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e Direito Previdenciário: Direito do Trabalho. Conceito. Princípios. Fontes. 

Interpretação e aplicação do Direito do Trabalho. Renúncia e transação. Vinculação legal e vinculação contratual. Espécies. 

Caracterização. Terceirização. Responsabilidade do tomador do serviço por débitos trabalhistas e por danos materiais e morais. 

Empreitada e subempreitada. Regimes jurídicos funcionais. Regime estatutário. Regime trabalhista. Contrato temporário. 

Regime dos servidores de organizações sociais e fundações públicas de direito privado. Cargos e empregos de confiança de 

empresas públicas e sociedades de economia mista. Contrato de trabalho. Definição. Elementos essenciais e acidentais. 

Nulidade e anulabilidade. Espécies. Alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Duração do trabalho. Horário. 

Jornada. Períodos de descanso. Regime de compensação. Férias. Terminação do contrato de trabalho. Causas. Estabilidade. 

Garantia do emprego. FGTS. Aviso Prévio. Desvio de função. Direitos e vantagens dos empregados públicos e empregados de 

entidades da Administração Indireta. Sistema remuneratório. Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias. 

Adicionais. Gratificações. Remuneração e salário. Conceito. Distinção. Proteção do salário. Princípios salariais. Isonomia e 

equiparação salarial. Da proteção do trabalho da mulher: duração, condições do trabalho e da discriminação contra a mulher. 

Trabalho noturno. Períodos de descanso. Métodos e locais de trabalho. Proteção à maternidade. Das penalidades. Acidente de 

trabalho. Responsabilidade civil e previdenciária. Organização sindical. Princípios. Unicidade sindical. Receitas sindicais. O 

servidor público e a sindicalização. Negociação coletiva. Mediação. Arbitragem. Convenção coletiva. Acordo coletivo. Direito de 

greve. Dissídio individual de trabalho. Processo e procedimentos. Prazos. Exceções. Nulidades. Recursos. Execução. 

Prescrição. Prerrogativas da Fazenda Pública. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. 46 Dissídio coletivo. 

Processo e procedimento. Competência. Limites do poder normativo. Efeitos da sentença normativa. Recursos cabíveis. Ação 

de cumprimento. Mediação e arbitragem. Coisa julgada formal e material da sentença trabalhista. Acordos. Ação Rescisória. 

Mandado de segurança e ação civil pública no Direito do Trabalho. Habeas corpus. Medidas judiciais preventivas. Tutela 

antecipada. Regime previdenciário do servidor público. Regime geral da previdência social. Regime previdenciário especial. 

Previdência complementar. Contributividade e solidariedade. Emendas Constitucionais n. 20/1998, 41/2003 e 47/2005. 

Aposentadoria: modalidades, proventos. cumulação de proventos. Pensões. Benefícios previdenciários. Segurados e 

beneficiários. Aposentadoria especial no serviço público. “Reforma trabalhista”: Lei 13.467/2017, que alterou disposições da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT)- aspectos materiais e processuais. Lei orgânica e Estatuto do Servidor Público do 

município. 


